
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 12íO

EXcELENTísstruo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação_dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos conjunta da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e do Corpo de'Bombeiros
Militar do Estado de Santa C_qlaf na, o projeto de lei comptementar que ';lnstitui o Serviço
Militar Estadual Temporário (SEMET) da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (pMSÕ)
e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece
outras providências".

Florianópolis, 20 de junho de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Ao pedìente da Mesa

JJI 06lJL
utado Ricardo Alba
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ESTADO DE SANTA CATARINA
COLEGIADO SUPERIOR DE SEGURANÇA PUBLICA E PERíCIA OFICIAL

EM No O8t2022 Florianópolis, 02 de maio de 2022

Senhor Governador,

Cumprimentando-o cordialmente, apresentamos a Vossa Excelência o presente processo
que trata da minuta de projeto de Lei complementar que cria o Serviço Militar Esiadual Temporário
na PMSC e CBMSC.

O objetivo do presente projeto é atender à solicitação dos Comandos-Gerais da pMSC e
CBMSC e apresentar proposta com o fito de instruir a deflagração de processo legislativo com
vistas à implementação do serviço militar temporário nas instituições militares de Santa Catarina,
atendendo à forma prevista no art. 24-l do Decreto-Lei no 667 de 2 de julho de i.g6g.

lnicialmente, cumpre reafirmar que há uma histórica deÍasagem de efetivos na pMSC e
CBMSC, fruto de substantivas diferenças entre vagas criadas e ativadas, ou ativadas e não
preenchidas, sobretudo na base das escalas hierárquicas.

Em paralelo, são explícitos a desproporção e o desalinhamento de efetivos militares
estaduais em comparação com a crescente curva de evolução da população do Estado nas
últimas duas décadas, a refletir ainda mais preocupação em face do elevado crescimento e
desenvolvimento urbano de pequenas, médias e grandes cidades, consequência do crescimento
econômico, da expansão dos eixos rodoviários e dos processos de migração.

Somente os processos de inclusão de efetivos de carreira, não têm demonstrado serem
suficientes para suprir necessidades de pessoal das Corporações, haja vista que nem sempre
podem atender ao que é solicitado pelos comandos, o qus naturalmente se explica ante a
necessária avaliação e ponderação de fatores de inftuência à tomada decisão, sobretudo os que
se referem a impactos Íiscais (orçamentários, Íinanceiros e previdenciários).

o Serviço Militar Estadual Temporário surge então como uma possível alternativa aos
processos de inclusão de pessoal, não em caráter de substituição, mas sim em uma condição
específica de complementação, suplementação, reforço e ampliação.

Uma vez bem dimensionados, bem construídos, corretamente embasados em
diagnóstico realístico de áreas e qualificações de necessidade e relevância, não há dúvida de que
processos de incorporação de militares temporários poderão contribuir em muito para melhoies
tempos às lnstituições Militares Estaduais, com methor e mais racional divisão de trabalho,
alocação e remanejamento de seus meios de pessoat, e o mais importante: sem peso ou reflexo
de natureza previdenciária, inexistindo qualquer ônus direto ao sistema de proteção social dos
militares e às contas futuras do erário.

Cumpre destacar que o legislador federal, já prevendo essa condição praticamente
prevalente em todas as Corporações Militares Estaduais, fez incluir na Lei no 13.Ó54, de 20j_g uma
alteração legal que proporcionou abertura às PolícÍas Militares e Corpos de Bombeiros Militares
para incorporação de efetivos temporários, nos moldes semelhantes aos modelos já existentes
nas Forças Armadas, em particular no Exército Brasileiro.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
COLEGIADO SUPERIOR DE SEGURANÇA PUBLICA E PERíCIA OFICIAL

os objetivos do presente projeto de Lei complementar estão bem deli
destacando-se que a pretensão direta é sempre suplementar ou complementar as áreas com
necessidades relevantes de efetivo, ampliar o contingente de força de trabalho na ativa, atenuar
vazios e lacunas em áreas e qualificações de alta importância e valor, substituir e remanejar
militares de carreira para Íunções mais finalísticas e reforçar os efetivos.

Em linhas gerais, as áreas de qualificação e de emprego por especial interesse das
lnstituições Militares Estaduaís, são os seguintes:

Áreas de possíveis qualificações de interesse: medicina, odontologia, psicologia,
medicina veterináría, direito, administração, ciências contábeis, engenharia civil, engenharia de
telecomunicações, enfermagem, assistência social, música, informática, redes, proceslamento de
dados, gestão de projetos, gestão de processos, e outras, a critério dos Comandantes-Gerais e
com necessidade justificada;

Areas de possível emprego: serviços internos de auxiliar de seção administrativa, guarda
e segurança de instalações, serviços gerais do RISG (Regulamento lnteÍno e dos Serviços 

-Gerais

do Exército), portaria, telefonia, atendimento interno ao público, atendimento em centros de
operações 190 e l-93, monitoramento de câmeras e retaguarda de sistemas corporativos, escalas
de serviço em atívídades de apoio operacional específico, serviços de saúde e de apoio
psicossocial ao público interno, serviços de veterinária às Corporações, e outros a critério dos
Comandantes-Gerais e com necessidade justificada.

O projeto de Lei em pauta está criando na PMSC e CBMSC uma nova forma de ingresso
(e novo regime jurídico) denomínado "lncorporação", a fim de diferenciar da "lnclusão", daão que
um regime prevê ingresso por processo seletivo simplificado e o outro por concurso público
regular, sendo um específico e exclusivo para o temporário e outro para o miiitar de carreira.

Foram estabelecidos os quadros de militares temporários e fixou-se a margem de vagas
no limite de 50% dos postos e graduações já previstos nas leis de fixação dos efetivós, percenúal
este que é o limite estabelecido pelo Decreto-Lei no 667, de 1g69,

Restou bem clareado, ainda, que a definição de quantitativos de vagas é prerrogativa
única e exclusiva do CheÍe do Poder Executivo, mediante motivação dos Comãndantes-Gerãis, e
os números desejados, a cada certame, constarão dos respectivos editais de processo seletivo, a
cargo das Corporações.

No que tange a direitos e deveres, buscou-se assegurar o mínimo necessário a fim de
respeitar a legislação concernente ao regime jurídico dos militares estaduais, bem como, tanto
quanto possível, propiciar elementos de atratividade e valor motivacional aos processos de
recrutamento, bem como garantias mínimas ao exercício das funções e encargos, preservando e
valorizando a segurança jurídica do profissional para o tempo em que voluntariãmente se dispuser
a servir.

As métricas de tempo de serviço incorporado e regras de prorrogação são derivadas
naturalmente dos dispositivos já marcados pelo legislador federal no art, z4-l ao Decreto-Lei no
667 de 2 de julho de l-969, seguindo-se também por regras assemelhadas às adotadas no
Exército Brasileiro.

Em termos de remuneração, progressão, promoção, buscou-se manter os parâmetros
dos efetivos de carreira, a fim de gerar atratividade e evitar tratamento não equâníme nestes
aspectos.

Por derradeiro, tratou-se em disposições gerais e finais as questões relativas à reserva
não remunerada e suas condicionantes de convocação e mobilização, além de alguns dispositivos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
COLEGIADO SUPERIOR DE SEGURANçA PUBLICA E PERíCIA OFICIAL

próprios de vedação de lotação e disposição, que se achou por bem referir para evitar d
finalidade.

A alteração ao Estatuto (Lei no 6.218/l-983) proposta no art. 45 é medida que se faz
necessária a fim de incorporarmos a nova figura jurídica do militar temporário, com mera
adequação redacional, sem maiores reÍlexos ou consequências.

Em face ao acima exposto, e considerando que o presente projeto de Lei complementar
está devidamente instruído com as lnformações de lmpacto orçamentário-Financeiro de ambas
as Corporações.

Respeitosamente,

MARCELO PONTES
Coronel PM - Comandante-Geral da polícia
Militar
(documento assinado eletronicamente)

MARCOS AURÉLIO BARCELOS
Coronel BM - Comandante-Geral do Corpo de
Bombeiros Militar de Santa Catarina
(documento assinado eletronicamente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO PLCIOO18.6I2O22

lnstituio Serviço Militar EstadualTemporário (SEMET) da polícia
Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e
estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei complementar:

CAPíTULO I

DAS DtSPOStÇÕES PRELTMTNARES

Art. 10 Fica instituído o Serviço Militar Estadual
Temporário (SEMET) da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do Corpo
de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC), nos termos do art. 24-l do
Decreto-Lei federal no 667, de 2 de julho de 1969.

Att.20 O SEMET consiste no exercício de atividades específicas
de interesse da PMSC e do CBMSC.

Art. 30 O SEMET não constitui forma de ingresso na carreira
militar estadual, nos termos da Lei no 6.218, de 10 de fevereiro de 1983, destinando-se
exclusivamente à incorporação de contingente complementar, em caráter temporário e por
prczo determinado.

Art. 40 O SEMET tem como objetivos:

| - ampliar o contingente da força de trabalho em áreas com
necessidades específicas, a fim de minimizar defasagens pontuais de efetivo;

ll - suprir necessidade de pessoal qualificado em cargos
específicos, a fim de ampliar vetores de serviço em atividades-fim e atividades-meio;

lll - atenuar necessidade temporária de efetivo em qualificações
específicas durante períodos de limitação de incremento de quadros de efetivo de carreira;

lv - substituir o efetivo de militares estaduais de carreira
designados para serviços internos e para a segurança de instalações nas sedes de
quartéis;

V - suplementar, ampliar e potencializar atividades do pessoal
dos quadros de saúde, a fim de expandir e descentralizar serviços médicos, odontológicos
e psicológicos às seções administrativas de promoção à saúde e de atendimento
psicossocial dos militares estaduais, servidores civis e respectivos dependentes legais;

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Vl - instituir e descentralizar serviço próprio de assistência à
saúde veterinária dos animais empregados em atividades da pMSC e do CBMSC;

Vll - ampliar e qualificar o contingente da reserva não
remunerada da PMSC e do CBMSC; e

Vlll - reforçar o efetivo de militares estaduais empregados nas
escalas de serviço da PMSC e do CBMSC.

CAPíTULO II
DO INGRESSO, DAS VAGAS E DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

Art. 50 A incorporação é a forma exclusiva de ingresso do policial
militar temporário ou bombeiro militar temporário no SEMET.

Art. 60 Ficam criados:

| - na PMSC:

a) o Quadro de Oficiais Temporários policial Militar (aOTpM);

b) o Quadro de Praças Especiais Temporárias policial Militar
(QPETPM); e

(QPETBM); e

c) o Quadro de Praças Temporárias policiat Militar (epTpM); e

ll - no CBMSC:

a) o Quadro de Oficiais Temporários Bombeiro Militar (aOTBM);

b) o Quadro de Praças Especiais Temporárias Bombeiro Militar

c) o Quadro de Praças Temporárias Bombeiro Militar (OPTBM).

Parágrafo único. No QPETpM e no epETBM serão previstas
vagas à graduação de Aspirante a Oficial Temporário.

Art. 70 No QOTPM e no QOTBM serão previstas vagas aos
seguintes postos:

| - 20 Tenente Temporário; e

ll - 1o Tenente Temporário.

Parágrafo único. O ingresso no Curso Básico de Formação de
Oficial Temporário ocorrerá na graduação dó Aspirante a Oficial Temporário, e a
aprovação, com êxito, ao Íinal do curso, ensejará a declaração no posto de 20 Tenente
Temporário.

Art. 80 No QPTPM e no epTBM serão previstas vagas às
seguintes graduações:

&
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ESTADO DE SANTA CATARINA

| - no círculo de Soldados e Cabos Temporários

a) Soldado 3a Classe Temporário;

b) Soldado 2a Classe Temporário;

c) Soldado 1a Classe Temporário; e

d) Cabo Temporário; e

ll - no círculo de Sargentos Temporários:

a) 30 Sargento Temporário; e

b) 20 Sargento Temporário.

Parágrato único. O ingresso no Curso Básico de Formação de
Praça Temporária ocorrerá:

| - na graduação de Soldado 3a Classe Temporário, na condição
de não qualificado, e a aprovação, com êxito, aofinal do curso, ensejará a declaraçãona
graduação de Soldado 2a Classe Temporário; e

ll - na graduação de 30 Sargento Temporário, na condição de
não qualificado, e a aprovação, com êxito, ao final dõ curso, ensejará a declaração na
graduação de 30 Sargento Temporário.

Art. 90 Para ingresso no SEMET será exigido:

| - para o QOTPM e o QOTBM, curso superior de graduação,
com habilitação em bacharelado ou licenciatura plena, reconhecido pelo Múistério da
Educação (MEC) ou por órgão oficial com competência delegada; e

ll - para o QPTPM e o QpTBM, curso superior de graduação
reconhecido pelo MEC ou por órgão ofÍcial com competência delegada.

Parágrafo único. As exigências de que trata o caput deste artigo
devem ser comprovadas impreterivelmente no momento da incorporação, com a
apresentação de diploma ou certificado de conclusão de curso emitidos pela autoridade
competente.

Art. 10. o processo seletivo simplificado será a forma de seleção
pública a ser adotada para recrutamento e seleção de pessoal temporário à pMSC e ao
CBMSC.

S '1o Compete à PMSC e ao CBMSC elaborar os respectivos
editais de processo seletivo simplificado, nos quais serão definidos, dentre as vagas
autorizadas:

| - a quantidade de ingresso por certame;

ll - as áreas de formação acadêmica e as qualificações
específicas de relevante interesse à Corporação;

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

lll - os critérios de seleção;

lV - os exames complementares;

V - a documentação;

Vl - o cadastro de reserva;

Vll - os prazos;

Vlll - os recursos; e

lX - a distribuição das vagas na Corporação.

S 20 Os requisitos de que trata o art. 12 desta Lei Complementar
deverão estar previstos no edital de processo seletivo simplificado.

S 3o Fica garantido, no edital de processo seletivo simplificado,
99!!t" as vagas autorizadas em cada posto ou graduação, o percentual mínimo de
10% (dez por cento) de vagas para o sexo feminino.

$ 40 Ficam os órgãos de seleção da pMSC e do CBMSC
responsáveis pela elaboração, aplicação e correção dos processos seletivos simplificados.

S 5o O processo seletivo simplificado terá validade de até
2 (dois) anos, podendo ser prorrogado 1 (uma) única vez, por igual período.

S 6o O ptazo de validade do processo seletivo simplificado e as
demais condições para a sua realização serão fixados no respectivo edital, a ser publicado
no sítio eletrônico da respectiva instituição militar estadual.

Art. 1 1. O preenchimento das vagas para ingresso nos quadros
temporários da PMSC e do CBMSC dependerá de autorização previà do Governador do
Estado, mediante proposta fundamentada dos respectivos Cômandantes-Gerais.

S 1o Em caso de vacância nas vagas autorizadas pelo
Governador do Estado, competirá ao Comandante-Geral da instúuição militar estadual
imediatamente repô-las, por meio de convocação em cadastro de reserva, dentro do prazo
de validade do processo seletivo simplificado.

$ 20 Para a reposição de que trata o g 1o deste artigo, a decisão
de incorporação, a qualquer tempo, considerará apenas o qúantitativo adéquado para
realização do Curso Básico de Formação, a critério do Comandante-Geral da instituição
militar estadual.

$ 30 Para cumprimento do disposto no $ 10 deste artigo, os
Comandantes-Gerais da PMSC e do CBMSC poderão planejar a reãlização de atividades
de formação básica conjunta, em um único órgão de formaçâo, respeitaáas as atividades
para as disciplinas técnico-profissionais específicas de cada instituição militar estadual, que
deverão ser realizadas separadamente.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

S 4o O quantitativo de vagas para os quadros temporários da
PMSC e do CBMSC fica restrito ao percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) do
efetivo previsto para o respectivo posto ou para a respectiva graduação.

Atl. 12. São requisitos para o ingresso nos quadros temporários
da PMSC e do CBMSC:

| - ter nacionalidade brasileira;

ll - estar em dia com os deveres do serviço militar obrigatório,
no caso de candidatos do sexo masculino;

lll - apresentar declaração em que conste se sofreu ou não, no
exercício de função pública, penalidades administrativas, conforme legislação aplicável;

lV - possuir altura não inferior a:

a) 1,60 m (um metro e sessenta centímetros), para candidatas
do sexo feminino; e

b) 1,65 m (um metro e sessenta e cinco centímetros), para
candidatos do sexo masculino;

V - possuir peso proporcional à altura, conforme preconizado
pela Organizaçáo Mundial de Saúde (OMS) por meio do índice de massa corporal;

Vl - ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos e não ter
completado 40 (quarenta) anos no ato da inscrição no processo seletívo simplificado;

Vll - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) conforme
exigido no edital de processo seletivo simplificado;

Vlll - não ter sido condenado por crime doloso, com sentença
condenatória transitada em julgado;

lX - não exercer ou não ter exercido atividades prejudiciais ou
perigosas à segurança nacional;

X - ser classificado por títulos, quando exigido no edital de
processo seletívo simplificado;

Xl - ser aprovado em exame de capacidade técnica, quando
exigido no edital de processo seletivo simplificado;

Xll - ser aprovado em prova escrita de conhecimentos gerais,
quando exigido no edital de processo seletivo simplificado;

Xlll - ser considerado apto no euestionário de lnvestigação
Social (alS);

XIV - ter boa saúde, comprovada mediante apresentação de
exames médico e odontológico, homologados em inspeção médica pelo serviço de saúde
da respectiva instituição militar estadual;
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ESTADO DE SANTA CATARINA

XV - ser considerado apto no exame de avaliação psicológica;

XVI - atestar, por exame toxicológico de larga janela de
detecção, que não utiliza droga ilícita;

XVll - estar classificado dentro do número de vagas oferecidas
no editalde processo seletivo simplificado;

Xvlll - comprovar, nos termos do edital de processo seletivo
simplificado, o nível de escolaridade exigido pelo quadro em que pretende ingressar,
mediante apresentação de fotocópia autenticada de diploma ou certificado de conclusão
do curso superior correspondente, emitidos pelo órgão competente;

XIX - comprovar, nos termos do edital de processo seletivo
simplificado, o nível de qualificação em tÍtulos apresentados, mediante apresentação de
fotocópia autenticada de diploma, certificado de conclusão de curso ou equivalentes para
a qualificação correspondente, registrados nos órgãos competentes;

XX - ter boa conduta comprovada por certidões emitidas pela
Justiça Comum estadual e federal, pela Justiça Militar estadual e federal e pela Justiça
Eleitoral;

XXI - estar em dia com as obrigações eleitorais, mediante
apresentação de certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE);

XXll - apresentar conceito favorável de seu Comandante,
chefe ou Diretor, quando o candidato for militar estadual ou federal;

XXlll - estar, no mínimo, enquadrado no comportamento ,,bom,',

quando o militar tiver comportamento classificado, e não ter sido punido pela prática de
falta grave, na forma do regulamento disciplinar da Força a que servia, comprovado
mediante certidão;

XXIV - não ter sido excluído do serviço militar por licenciamento,
a bem da disciplina ou por incapacidade física ou mental definitiva;

XXV - ser aprovado no teste de aptidão físíca, conforme
regulamentação interna da respectiva instituição militar estadual;

XXVI - comprovar a inscrição ou o registro na respectiva
entidade de classe profissional, quando exigido no editalde processo seletivo simplificado;

xxvll - não possuir antecedentes condenatórios transitados em
julgado na respectiva entidade de classe profissional, mediante a apresentação de
certidões expedidas pelas referidas entidades, sem prejuízo de investigação social
realizada pela instituição militar estadual; e

XXV|ll - não possuir tatuagem nem pintura em área do corpo
alusivas a ideologias contrárias às instituições democráticas ou que incitem a violência ou
qualquer forma de preconceito ou discríminação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Parágrafo único. O disposto no inciso XXV do caput deste artigo
somente será exigÍdo dos candidatos ao SEMET quando as vagas do processo seletivo
simplificado se destinarem ao preenchimento de funções que visem reforçar o efetivo de
militares estaduais empregados nas escalas de serviço da pMSC e do CBMSC.

Art. 13. A constatação de fraude, falsidade, omissão, simulação
ou utilização de artifício ilegal ou contrário ao edital por parte do candidato, antes, durante
ou após o processo seletivo simplificado, implicará a sua desclassificação ou anulação de
sua incorporação, além de sujeitá-lo às demais sanções administrativas, penais e civis
cabíveis.

Art.14. O candidato que omitir informações no QIS ou prestá-las
falsamente, após constatação por meio de investigação social,licará sujeito às sanções
penais cabíveis e será desclassificado do processo seletivo simplificado ou, sê 1á
incorporado, será excluído do SEMET.

Parágrafo único. A investigação social do candidato será
realizada pela respectiva instituição militar estadual.

Art. 15. No exame de títulos, serão considerados para pontuação
os títulos obtidos até a data prevista no edital de processo seletivo simplificado para sua
apresentação e comprovação.

$ 1o Cabe ao candidato produzir prova documental idônea de
cada título, não sendo admitida a concessão de dilação de prazo para esse fim.

$ 20 Somente serão apreciados os títulos que forem entregues
no prazo e na forma estabelecidos no edital de processo seletivo simplificado.

$ 3o Os títulos e a pontuação atribuída a eles serão previstos no
edital de processo seletivo simplificado.

S 4o O candidato deverá apresentar fotocópias autenticadas dos
títulos ou certidões oficiais, originais e detalhadas, sendo que, uma vez entregues à
comissão do processo seletivo simplificado, integrarão o certame e não maiJ serão
devolvidas ao candidato.

Art. 16. Após ser aprovado e classificado em todos os exames e
preencher todos os requisitos exigidos no processo seletivo simplificado, o candidato
deverá providenciar a documentação exigida para a sua incorporação e
deverá entregá-la no órgão correspondente, nos termos previstos no edital de processo
seletivo simplificado.

$ 1o Após a autoridade competente da respectiva instituição
militar estadual analisar e homologar a documentação exigida, o candidato devêrá
apresentar-se na data e no local previstos no edital de processo seletivo simplificado para
incorporação e matrícula no Curso Básico de Formação.

$ 20 Será automaticamente desclassificado o candidato que
deixar- de entregar, dentro do ptazo estabelecido no edital de processo seletivo
simplificado, qualquer documento exigido para incorporação e matrícula no Curso Básico
de Formação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

$ 30 Os documentos deverão estar de acordo com as normas
vigentes.

S 4o A incorporação do candidato ocorrerá por meio de portaria
expedida pelo Comandante-Geral da instituição militar estadual e publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE).

CAPíTULO III
DO CURSO BASTCO DE FORMAÇÃO

Art. 17. O Curso Básico de Formação constitui o período de
fgrmação técnico-profissional específica para os militares estaduais temporários,
obrigatório a todos os incorporados na forma desta Lei complementar.

Art. 18. O Curso Básico de Formação destina-se a adaptar os
candidatos selecionados às condições peculiares do SEMET e à instrução militar, mediante
plano de ensino adaptado e compatível com os cargos que irão exercér.

Art. 19. O Curso Básico de Formação é composto por:

| - formação básica; e

ll - estágio de adaptação e avaliação.

Art. 20. O Curso Básico de Formação será regulamentado pelos
órgãos setoriais de ensino da respectiva instituição militar estadual.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E DOS DEVERES

AtI. 21. Os militares estaduais temporários exercerão suas
funções de acordo com as atribuições, os direitos e os deveres que lhes são inerentes, de
acordo com os postos e as graduações previstos na Lei no 6.219, de 19g3.

Art.22. Ficam os militares estaduais temporários sujeitos, no que
couber, à legislação aplicável aos integrantes da PMSC e do CBMSC.

Att.23. Os militares estaduais de carreira possuem precedência
hierárquica em relação aos militares estaduais temporários, quando no mesmo posto ou
na mesma graduação.

Aí1. 24. o militar estadual temporário contribuirá para o sistema
de Proteção Socialdos Militares Estaduais, nos mesmos percentuais exigidos aos militares
estaduais de carreira, efarájus aos benefícios de inatividade por invalidèz e pensão militar
durante a permanência no serviço ativo.

$ 1o Cessada a incorporação do militar estadual temporário, o
lempo de serviço militar será objeto de contagem recíproca para fins de aposentadoria no
Regime Geral de Previdência Social ou no Regime Próprio de Previdência Social, sendo
devida a compensação financeira entre os regimes.

w

8PJC_U2
PMSC 46463/2021

398

P
ág

in
a 

15
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
01

8.
6/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA

$ 20 Aplica-se, no que couber, à compensação financeira de que
trata o $ 10 deste artigo, o disposto na Lei federal no 9.796, de 5 de maio de igg9, e no
Decreto federal no 10.188, de 20 de dezembro de 201g.

Art. 25. Os contratos para o SEMET são periódicos, com
duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, de acordo com o interesse de
ambas as partes, não podendo exceder 96 (noventa e seis) meses de efetivo serviço,
contínuos ou intercalados, independentemente da instituição militar estadual em que o
militar estadual temporário serviu.

S 1o O pedido de prorrogação dos contratos de que trata o caput
leste artigo deverá ser protocolado pelo militar estadual temporário na Organização
Policial Militar (OPM) ou na Organização Bombeiro Militar (OBM) de seu ãxercíóio,
até 60 (sessenta) dias antes da data de encerramento do período de prestação do serviço.

$ 20 Findo o ptazo de que trata o capuf deste artigo, não havendo
manifestação expressa do militar estadual temporário, conforme dispostó no g 10 deste
artigo, não havendo interesse da respectiva instituição militar estaduai ou não séndo mais
possível a prorrogaçã0, será ele desincorporado de ofício.

$ 30 Para o deferimento da prorrogação, o militar estadual
temporário será submetido a inspeção de saúde na formaçãô êanitária da respectiva
instituição militar estadual, a fim de que seja atestada a sua aftloao ou não para continuar
prestando seus serviços.

$ 40 Não há direito subjetivo à prorrogação ao final de cada
período.

Art. 26. o militar estadual temporário exercerá o cargo previsto
em seu processo seletívo simplificado conforme os objetivos definidos no art. 40 desta
Lei Complementar e conforme as competências previstas na Constituição do Estado para
as instituíções militares estaduais, podendo exercer ainda atribuiçõós específicas que
venham a ser regulamentadas pelo Comandante-Geral da respeciiva instituição militar
estadual.

Parâgrafo único. o militar estadual temporário somente possui
poder de polícia administrativa, restrito às funções que estiver exercendo.

Aí1. 27. São vedados ao militar estadual temporário, quando no
exercício do cargo:

| - a realização de cursos de formação ou aperfeiçoamento de
militares estaduais de carreira;

ll - o acúmulo e a ausência de fruição de direitos até a data da
desincorporação; e

lll - a lotação e o desempenho de atividades em desacordo com
seu regime jurídico ou em órgão ou entidade estranhos à respectiva instituição militar
estadual.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 28. Aos militares estaduais temporários é permitido o
exercício de outra atividade remunerada, nos termos do disposto no inciso XVI do caput do
art.37 da Constituição da República, desde que não impeça suas atividades na respectiva
instituição militar estadual.

Art. 29. A remuneração dos militares estaduais temporários
observará o seguinte:

I - os candidatos para ingresso como praça temporária, na
graduação de Soldado.

a) durante o Curso Básico de Formação, receberão o subsídio
da graduação de Soldado 3a Classe;

b) após a aprovação no Curso Básico de Formação, receberão
o subsídio da graduação de Soldado 2a Classe;

c) após cumpridos o interstício na graduação de Soldado
2a C.lasse 

-e _as regras para a promoção no quadro, receberão o súbsídio ãa graduação de
Soldado 1a Classe; e

d) após cumpridos o interstício na graduação de Soldado
1a Classe e as regras paraa promoção no quadro, receberão su-bsídio ãa graduação de
Cabo;

ll - os candidatos para ingresso como praça temporária, na
graduação de 30 Sargento:

a) durante o Curso Básico de Formação, receberão o subsídio
da graduação de 30 Sargento;

b) após a aprovação no Curso Básico de Formação, continuarão
recebendo o subsídio da graduação de 30 Sargento; e

c) após cumpridos o interstício na graduação de 30 Sargento e
as regras para a promoção no quadro, receberão o subsídio da graduação de 20 Sargento; e

lll - os candidatos para ingresso como oficial temporário:

a) durante o Curso Básico de Formação, receberão o subsídio
de Aspirante a Oficial;

b) após a aprovação no Curso Básico de Formação, receberão
o subsídio do posto de 20 Tenente; e

w

c) após cumpridos o interstício no posto de 20 Tenente e as
regras para a promoção no quadro, receberão o subsídio do posto de 1o Tenente.

Parâgrafo único. O militar estadual temporário fará jus ao
recebimento de diárias e ao ressarcimento de despesas decorrentes de atividaàes de
ensino, nas mesmas bases e referências da graduação ou do posto exercidos e em
conformidade com a legislação específica em vigor.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

CAPíTULO V
DA PROGRESSÃO E DA PROMOÇÃO

Art. 30, As promoções das praças temporárias acompanharão,
no que couber, as mesmas regras e os mesmos interstícios previstos para as praças de
carreira, conforme estabelecido na Lei Complementar no 318, de 17 dejaneiro Oe ZOOO.

Art. 31. As promoções dos oficiais temporários acompanharã0,
no que couber, as mesmas regras e os mesmos interstícios previstos para os oficiais de
carreira, conforme estabelecido na Lei no 6.215, de 10 de fevereiro de 19g3.

\rt. 32. A promoção por bravura e a promoção posf mortem
constituem direito do militar estadual temporário, dentro dos seus quadros, sendo a
promoção post mortem somente aplicável em caso de falecimento ocorrido durante o
período em que estiver incorporado.

S 1o A promoção post mortem ocorrerá quando o militar estadual
temporário tiver falecido em decorrência de ferimento recebido no exercício da atividade
operacional, devendo o Íato motivador ser comprovado em sindicância, inquérito policial
militar ou documento sanitário de origem.

S 2o A superveniência do evento morte, em decorrência dos
mesmos fatos e das mesmas circunstâncias que tenham justificado progressão anterior
por ato de bravura, excluirá a de caráter posÍ mortem.

S 3o O militar estadual temporário na graduação de Soldado,
quando promovido por bravura ou posf mortem, passará à graduação superior, não
podendo ultrapassar a graduação de Cabo.

S 4o O militar estadualtemporário na graduação de 30 Sargento,
quando promovido por bravura ou posÍ mortem, passará à gradúação de 2o Sargentõ, não
podendo ultrapassar esta graduação.

S 5o O militar estadual temporário no posto de oficial, quando
promovido por bravura ou posf mortem, passará ao posto superior, não podendo
ultrapassar o posto de 1o Tenente.

$ 60 Em nenhuma hipótese os militares temporários poderão ser
promovidos a graduação ou posto não previstos em seus quadros e, dentro de seus
quadros, a graduação além da prevista para o seu círculo.

CAPÍTULO VI
DA RESERVA E DA REFORMA

Art. 33. Ao ocorrer a desincorporação do militar estadual
temporário, este passará a integrar a reserva não remunerada da respectiva instituição
militar estadual.

Art. 34. Poderá ocorrer a reforma de ofícío do militar estadual
temporário, nos casos previstos na Lei no 6.218, de 19g3.

Art. 35. O militar estadual temporário reformado por
incapacidade definitiva que for julgado apto em inspeção de saúde, por junta superior, em
grau de recurso ou revisão, poderá retornar ao serviço caso ainda não-tenha cumprido o
prazo máximo de incorporação previsto nesta Lei Complementar ou ser transferido parc a
reserva não remunerada por suspensão da reforma.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

CAPíTULO VII
DA DESTNCORPORAÇÃO

Art. 36. O militar estadual temporário poderá requerer a
desincorporação por meio de licenciamento a pedido, se praça, ou de demissão a pedido,
se oficial, a qualquer tempo, nas seguintes condições:

| - sem indenização das despesas efetuadas pelo Estado com a
sua preparação, formação e adaptação, quando contar mais de 12 (doze) meses de
formado; ou

ll - com indenização das despesas efetuadas pelo Estado com
a sua preparação, formação e adaptação, quando contar menos de 12 (doze) meses de
formado.

S 1o O valor da indenização de que trata o inciso ll do capuÍ deste
artigo será definido com base no valor de custo por aluno apurado no relatório final do
Curso Básico de Formação, excluídas as despesas com remuneração individual, sendo
proporcional ao período que faltar para completar os 12 (doze) meses de formado.

$ 20 Sendo devida a indenização, o militar estadual temporário
desincorporado poderá quitar sua dívida à vista ou de maneira parcelada, até o limite de
12 (doze) parcelas mensaÍs sucessivas.

Art. 37. A desincorporação do SEMET e o desligamento do
militar estadual temporário da OPM ou da OBM a que estiver vinculado ocorrérão por ato
do Comandante-Geral da respectiva instituição militar estadual, nas seguintes hipóteses:

| - término do tempo de serviço;

ll- licenciamento, a pedido ou de ofício;

lll - demissão, a pedido ou de ofício;

lV - indeferimento de pedido de prorrogação de tempo de
serviço;

V - incapacidade para o serviço, temporária ou definitiva;

Vl - motivação disciplinar;

Vll - deserção;

Vlll - extravio;

lX - anulação de incorporação; ou

X - falecimento.

$ 10 No caso de que trata o íncÍso I do caput deste artigo, a
desincorporação ocorrerá ao final do tempo máximo permitido por esta Lei Complementar.

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

S 2o O licenciamento ou a demissão de ofício poderão ocorrer a
qualquer tempo e não geram direito a indenização ou outra forma de compensação pelo
Estado.

$ 3o No caso de que trata o inciso ly do capuÍ deste artigo, a
desincorporação ocorrerá ao final do contrato de 12 (doze) meses.

$ 40 No caso de que trata o inciso Y do caput deste artigo, desde
que a incapacidade não tenha nexo causal com o serviço e seja devidamente ateltada por
inquérito sanitário de origem e homologada pela junta médíca da respectiva instituição
militar estadual, a desincorporação ocorrerá nas seguintes situações:

| - por moléstia em consequência da qual o militar estadual
temporário venha a faltar ao serviço durante 90 (noventa) dias, consecutivos ou não; ou

ll - por moléstia ou acidente que torne o militar estadual
temporário definitivamente incapaz para o SEMET.

$ 50 No caso de que trata o inciso Vl do capuf deste artigo, se o
militar estadual temporário desincorporado contar menos de 12 (dozé) meses de fõrmado,
terá que indenizar as despesas efetuadas com sua preparação, formação e adaptação na
forma prevista nos gg 10 e 20 do art. 36 desta Lei Compleméntar.

S 6o A motivação disciplinar de que trata o inciso Vl do caput
deste artigo ensejará o licenciamento ou a demissão de ofício do militar estadual
temporário nas seguintes situações:

| - prática, a qualquer tempo, de transgressão disciplinar grave;

ll - prática, no período de 1 (um) ano, de 2 (duas) transgressões
disciplínares médias ou de 1 (uma) média e 2 (duas) leves;

lll - prática, no período de 1 (um) ano, de 4 (quatro)
transgressões disciplinares leves;

lV - em razâo da constatação de insuficiência de desempenho,
conforme apurado em processo administrativo;

V - quando não obtiver aproveitamento em 2 (dois) cursos
especíÍicos de treinamento ou capacitação, consecutivos ou não;

Vl - condenação por críme doloso; ou

vll - atendimento aos interesses da Administração pública ou
incompatibilídade com o desempenho das funções, circunstâncias estas óupervenientes
ao processo de contratação.

$ 70 Nos casos de deserção, será aplicado ao militar estadual
temporário o disposto no art. 130 da Lei no 6.218, de 1993.

S 8-o A anulação da incorporação ocorrerá em qualquer época,
nos casos em que forem verificadas irregularidades no processo seletivo simptíficaOo.

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

S 9o O militar estadual temporário será considerado extraviado
se for reconhecido o seu desaparecimento em decorrência de naufrágio, sinistro aéreo,
catástrofe, calamidade pública ou outros acidentes oficialmente recoÀhecidos, tão logo
sejam esgotados os prazos máximos de possívelsobrevivência ou quando encerradas ás
providências de salvamento.

$ 10. No caso de falecimento do militar estadual temporário,
seus dependentes farão jus ao recebimento de pensão militar na forma prevista em
legislação específica.

$ 11. Aplica-se o disposto no g 10 deste artigo ao militar estadual
temporário considerado extraviado, caso não seja encontrado

S 12. O militar estadual temporário desincorporado, em razâo
dos casos de que tratam os incisos l, lV, V e Vl do caput deste artigo, que esteja
temporariamente incapaz para o serviço militar em decorrência de molésúa ou acidenie
que tenha relação de causa e efeito com o SEMET, terá direito a acompanhamento médico
ofertado pela respectiva instituição militar estadual até o restabelecimento de sua saúde, a
ser verificado em perícia médica.

$ 13. Não se aplica o disposto no g 10 deste artigo ao militar
estadual temporário incapaztemporariamente em decorrência das hipóteses dé que tratam
os incisos I e ll do caput do art. 111 da Lei no 6.218, de 1983, ou temporariamente
impossibilitado de exercer qualquer atividade laboral, pública ou privada.

Art. 38. Ao ser desincorporado, encerra-se o vínculo do militar
estadual temporário com a respectiva instituição militar estadual, não cabendo qualquer
remuneração ou indenização por parte do Estado.

Art. 39. O militar estadual de carreira com estabilidade
assegurada, quando licenciado ou demitido para fins de matrícula no quadro de
temporários, caso não conclua o Curso Básico de Formação no qual tenha sido
matriculado, poderá ser reincluído na instituição militar estadual de origem, por meio de
requerimento ao Comandante-Geral desta.

Parágrafo único. No caso de despacho favorável no
requerimento, o militar estadual de carreira retornará na mesma graduação ou no mesmo
posto em que se encontrava no momento do seu licenciamento ou de sua demissão,
voltando a ocupar o lugar que lhe competir na respectiva escala numérica, na 1a (primeiraj
vaga que ocorrer, de modo que o tempo passado durante o Curso Básico de Formação no
SEMET não será contabilizado para fins de interstício e promoção.

CAPÍTULO VIII
DAS DtSPOS|çÕES GERATS E FtNAtS

Art.40. Ficam os Comandantes-Gerais da pMSC e do CBMSC
autorizados a editar instruções internas necessárias à aplicação desta Lei Complementar
e de seu decreto regulamentador.

4t1.41. Até 10 (dez) anos após a desincorporação, os militares
estaduais temporários pertencentes à reserva não remunerada podèrão 

-ser'convocados

para mobilizaçâo emergencial, em condições determinadas pelo Governador do Estado,
para atuação suplementar, por tempo certo, em situações de emprego por motivo de
guerra, grave perturbação da ordem, situação de emergência ou estado de calamidade
pública.

,w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

'Art. 30 Ficam os integrantes da polícia Militar do Estado de
Santa Catarina (PMSC) e do Corpo de Bombeiios Militar do Estado de Santa Catarina
(CBMSC), em razão da destinação constitucional das Corporações e em decorrência da
legislação específica em vigor, denominados militares estaduais.

seguintes situações: 
$ 1o os militares estaduais encontram-se em 1 (uma) das

t_

a) os militares estaduais de carreira;

b) os militares estaduais temporários,
voluntariamente, durante os prazos a que se obrigarem a servir;

incorporados

w
$ 1o Quando convocados e efetivamente mobilizados pelos

motivos de que trata o caput deste artigo, após o cumprimento da missão, os milítares
estaduais temporários terão assegurado o retorno ao cargo, à função ou ao emprego que
exerciam ao serem convocados, em conformidade com o disposto no art. 61 da Leifederal
no 4.375, de 17 de agosto de 1964.

$ 20 Ficam ainda assegurados pela respectiva instituição militar
estadual, durante o período de mobilizaçâo, a remuneração, as indenizações e outros
direitos fixados nesta Lei Complementar aos militares estaduais temporárioj pertencentes
à reserva não remunerada.

$ 30 Ao serem convocados em razão dos motivos de que trata o
caput deste artigo, os militares estaduais temporários pertencentes à reserva não
remunerada terão assegurados o posto ou a graduação que ocupavam no momento da
desincorporação.

\rt. 42. Quando o militar estadual temporário restar indiciado em
inquérito policial comum ou militar ou tornar-se réu em ação penal de ígual natureza e for
posteriormente desincorporado pelo término do tempo de serviçõ, serão feitas a
comunicação à autoridade policial ou judiciária competente e a indicação do seu domicílio
declarado:

| - pela unidade da respectiva instituição militar estadual com
circunscrição sobre o local de domicílio do militar estadual tempoiário; ou

, ll - pelo órgão de direção setorial de pessoal da respectiva
instituição militar estadual, quando o militar estadual temporário residir fora do Estado.

Art. 43. As despesas decorrentes da aplicação desta
Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias Oa ÉwISC e oo
CBMSC.

Att.44. O art. 30 da Lei no 6.218, de 1983, passa a vigorar com
a seguinte redação:

Ííto
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ESTADO DE SANTA CATARINA

d) os componentes da reserva não remunerada de temporários,
quando convocados; e

e) os alunos de órgãos de formação das instituições militares
estaduais; e

il -............

a) na reserva remunerada, quando pertencentes à reserva das
instituições militares estaduais e perceberem remuneração do Estado, porém sujeitos,
ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante convocação;

b) reformado, quando tendo passado por 1 (uma) das situações
de que tratam o inciso I do caput deste artigo e a alínea "a" deste incÍso, estão dispensados,
definitivamente, da prestação de serviço na ativa, mas continuam a perceber remune raçáo
do Estado; e

c) na reserva não remunerada, quando tendo sido pertencentes
ao serviço ativo, foram, por qualquer motivo, definitivamente desincorporados.

$ 20 Consideram-se militares estaduais de carreira aqueles
incluídos no serviço ativo, mediante concurso público, para o desempenho voluntário e
permanente do Serviço Militar Estadual, com vitaliciedade, assegurada ou presumida, ou
estabilidade adquirida, nos termos desta Lei.

$ 3o Consideram-se militares estaduais temporários aqueles
incorporados à prestação do Serviço Militar Estadual TemporárÍo por prazo determinado,
mediante processo seletivo simplificado, designados a complementar o efetivo da ativa em
qualificações de interesse da administração militar, nos termos de lei e regulamentações
específicas.

S 40 Os militares estaduais temporários não adquirem
estabilidade e passam a compor a reserva não remunerada da respectiva instituição militar
estadual, após serem desincorporados do serviço ativo." (NR)

Art. 45. O art. 1o da Lei Complementar no 417, de 30 de julho de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10

Parâgrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar
efetivo temporário à PMSC, em quadros específicos, até o percentual máximo de
50% (cinquenta por cento) das vagas previstas de cada posto ou graduação." (NR)

Art. 46. O art. 50 da Lei Complementar no 417, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o seu parágrafo único para $ 1o:

'Art. 50

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

S 2o O efetivo temporário da PMSC de que trata o parágrafo
único do art. 1o desta Lei Complementar fica distribuído conforme o dÍsposto no Anexo ll
desta Lei Complementar." (NR)

Art. 47. A Lei Complementar no 417, de 2008, passa a vigorar
acrescida do Anexo ll, conforme redação constante do Anexo I desta Lei Complementar,
renumerando-se o seu Anexo Unico para Anexo L

Art. 48. O art. 10 da Lei Complementar no 582, de 30 de
novembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 10

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar
efetivo temporário ao CBMSC, em quadros específicos, até o percentual máximo de
50% (cinquenta por cento) das vagas previstas de cada posto ou graduação." (NR)

Art. 49. O art.20 da Lei Complementar no 582, de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Atl.20 O efetivo máximo previsto de que trata o caput do art. 10
desta Lei Complementar fica distribuído em Quadros de Bombeiros Militares na forma
especificada no Anexo I desta Lei Complementar.

S 3o O efetivo temporário do CBMSC de que trata o parágrafo
único do art. 1o desta Lei Complementar fica distribuído conÍorme o disposto no'Aneio lV
desta Lei Complementar." (NR)

Art. 50. A Lei Complementar no 582, de 2012, passa a vigorar
acrescida do Anexo lV, conforme redação constante do Anexo ll desta Lei Complementar.

Art. 51. Esta Lei Complementar entra em vígor na data de sua
publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Plc_u2 17 PMSC 4646y202í
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

ANEXO I

.ANEXO 
II

DrsTRrBUtçÃO DAS VAGAS NOS QUADROS TEMPORARTOS
DE POLICIAIS MILITARES

(Lei Complementar no 417, de 30 de julho de 2008)

'(NR)

408

ns.25

-_

mo

POSTO/GRADUAçÃO
EFETIVO

TEMPORARIO
PREVISTO

UADRO DE OFICIAIS TEMPORARIOS POLICIAL MILITAR (QOTPM)

1o Tenente Temporário 179
20 Tenente rário 172

QUApRO DE PRAÇAS ESpECtAtS TEMPORARTAS pOLtCtAL MtL ITAR (QPETPM)
rante a Oficial Temporário 40

QUADRO DE PRAÇAS TEMPORARIAS POLICIAL MILITAR (QPTPM)
20 Sa ento Tem 459
30 Sargento Temporário 824

Cabo rário

6.772
Soldado 1a Classe Tem porário

Soldado 2a Classe T rário
Soldad o 3a Classe Temporário

TOTAL 8.446

PJC_342 18 Pi,4SC 46463V2021
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

ANEXO II

.ANEXO 
IV

DrsTRrBUrÇÃo DAS VAGAS NOS QUADROS TEMPORARTOS
DE BOMBEIROS MILITARES

(Lei Complementar no 582, de 30 de novembro de 2012)

" (NR)

409

POSTO/GRADUAÇÃO
EFETIVO

TEMPORARIO
PREVISTO

QUADRO DE OFICIAIS TEMPORÁRIoS BoMBEIRo MILITAR OTB
1o Tenente Tem 39
20 Tenente rário 37

QUADRO DE PRACAS ESPEC IAIS TEMPORARIAS BOMBEIRO MILITAR (QPETBM)
Aspirante a Oficial Temporário 20

QUADRO DE P TEMPORARIAS BOMBEIRO MILITAR BM
20 Sa Tem 175
30 Sa nto Tem 250

Cabo rano

1.205
Soldado 1a Classe Tem porário

Soldado 2a Classe Tem rário
Soldado 3a Classe T rârio

TOTAL 1.726

PJC U2 19 PMSC 464612021
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Código para veriÍicação: FF0F748L

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# CARLOS I,IOSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 20/06/2022 às 17:57:Og
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1110112019 - 12:27:28 e válido até 11101/2119 - 12:27:2s.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://oortal . sea.sc. oov. brlportal-exte rno/conÍerencia-
documento/U E 1 TQ1 S2MTQxXzAwM Xzl ou o site
https;//portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo PMsc ooo4646gt2o21 e o código FFoFT4SLouaponestapáginapararealizaraconferência.
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ESTADO DE SANTA CATAruNA
SECRETAR|A DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
GONSULTORIA JUR|DICA

PARECER NO 033/PU2O21

Referência:

Assunto:

Florianópolis, data da assinatura digital.

PMSC 46463t2021.

Anteprojeto de Lei Complementar que cria o Serviço Militar EstadualTemporário
na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar.

Polícia Militar de Santa Catarina.Origem:

Ementa: MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENïAR. DlSpÕE
soBRE O SERVTçO MtLtïAR ESTADUAL TEMPORÁR|O NA POLÍC|A
MILITAR E NO CORPO DE BOMBEIROS MILIÏAR. REANÁLISE APÓS
SUGESTOES EM INFORMAÇÃO COJUR-SSP No 220t2021 E
222t2021. ALTERAçÕES EFETUADAS PELAS CORPORAÇÕES
MILIÏARES ESTADUAIS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO
CHEFE DO PODER EXECUï|VO. ADEQUAçÃO LEG|SLATIVA.
CONSTITUCIONALI DADE E LEGALI DADE, POSSI B I LI DADE.

Exmo. Senhor Presidente do Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia
Ofícial,

RELATORIO

Os autos versam sobre análíse de Minuta de Projeto de Lei que dispÕe sobre a
criação do [...] Serur'ço Militar EstadualTemparario na Polícia Mititar e no Corpo de Bombeiros
Militar e estabelece outras providências.

Destaca-se que a matéria em questão foi objeto de apreciação conjunta das
corporações militares estaduais (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar), não só
possibilitando melhor redação da proposta em relação ao fim a que se destina, mas
primordialmente considerando o que estabelece o art. 31 da Constituição Estadual
catarinense, ao assêverar que os militares estaduais 1...1terão as mesínas garantias, deveres
e obrigações - estatuto, lei de remuneração, leí de promoção de oficiais e praças e
regu I ame nto d i sci plin ar ún íco.

Neste sentido, nota-se a relevância da inovação na legislação catarinense, conforme
apontam os Chefes do Estado-Maior de ambas as corporações militares estaduais, já que
diante da [...] hístóica defasagem de efetivos na PMSC e CBMSC, fruto de substantivas
diferenças entre vagas criadas e ativadas, ativadas e não preenchidas, sobretudo na base das
esca/as hierarquicas, entre outros motivos de ordem de qualificâção, [,..] o Serviço Militar
Estadual Temporario surge então como uma possÍvel atternativa aos processos de inclusão de
pessoa/, não em caráter de substituição (porquanÍo lsso nunca será viável). mas sim em uma
condição específica de complementação, suplementação, reforço e ampliação (pp. 002-003).

Entre outros documentos, o presente processo foi instruído com:

Página 1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
CONSULTORIA JUR|DICA

- Planilha de Projeção de Necessidade de lncorporação de Efetivo Temporário
PMSC - Biênio 2022-2023 (pp. 02a-026);

-lnformação Técnica no 17lPM6l2A21 da Chefia do EMG da PMSC com Atestado de
Adeq uação Orçamentária/Financeira (pp. 027-035);

- Planilha de Projeção de Necessidade de lncorporaçâo de Efetivo Temporário no
CBMSC - Biênio 2022-2023 (pp. 037-043);

- lnformação no AA8|20211EMG da Chefia do EMG do CBMSC com Atestado de
Adequação Orçamentária/Financeira (pp. 044-050);

- lnformação no 223 da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de Estado
da Administração (pp. 056-059);

- lnformação no 5782 da Gerência de Remuneração Funcional da Secretaria de
Estado da Administração (pp. 060-066);

- lnformação DITE/SEF no 27712021 da Díretoria do Tesouro Estadual da Secretaria
de Estado da Fazenda (pp. 068-069);

- Deliberação no 163112021 do Grupo Gestor do Governo (p. 020).

- lnformação COJUR/SSP no 22A $p. A73-076), com análise documental do processo;

- lnformaçâo COJUR/SSP no 222 (pp.097-102), com revisão do texto da minuta;

- Minuta de Projeto de Lei revisada pera pMSC e peto cBMsc (pp. í04-íi6);
- lnformação PM1 no 12512A21, apresentando as adequações feitas na proposta pela

PMSC (pp,119-127);

- lnformação no 101l2021lEMG com manifesta@o do CBMSC sobre mudanças
efetivadas na minuta em estudo (pp. 129-133);

- lnforme 26 da Assessoria de Gabinete para Articulação lnstitucional (AGAI/SSP) (p.
151).

Frisa'se que mediante averiguações ja efetuadas por este setorial, com
recomendações registradas nas citadas lnformação COJURISSP no 22A @p. 073-076) e
lnformação COJUR/SSP no 222 (pp. 097-102), âs Corporações Militares Estaduais
implementaram alteraçÕes na proposta, tornando-a mais compatível com o fim a que se
destina, situação esta atestada pela AGAI, que asseverou [...] que nada mais cabe a ser
acrescentado ao processq bastando apenas o seu retorno à COJUTSSp, conforme foi
solicitado no despacho, fls 149, para o posteríor seguimento d Casa Civil, uma vez que já
tramitou e foi aprovado pela Secretaia de Estado da Fazenda e peto Grupo Ges,tor. (p. 151),
como comparativo entre legistação atuat e a pretendid a (p. 121 e p. 130).

Considerando o conteúdo dos autos e pela importância da matéria em termos de
gestão administrativa nas instituições militares catarinenses, passe-se à análise da Minuta de
Projeto de Lei acostada às pp. 104-116, no que tange ao cumprimento dos requisitos
constitucionais e legais, nos termos do Decreto Estadual no 2.382t2014 combinado com a
lnstrução Normativa no O01/DIAL-SCCI 2014, bem como das disposições constantes na Lei
Complementar no 589/2013 e no Decreto Estadualno 1.4j412013.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESÏADO DA SEGURANçA PÚBLrcA
CONSULTORIA JURiDICA

1. Observações gerais.

De início, cabe destacar que a presente análise é de natureza eminentemente
jurÍdica, sem caráter vinculativo, e não possui o condão de apreciar as questões técnicas
envolvidas, de competência dos respectivos setores. Neste sentido, assenta a melhor doutrina
"[..] reconhece-se a autonomia da autoridade competente para avaliar o conteúdo do parecer
jurídico e aceitá-lo ou não."1.

Ademais, a análise fica restrita às informaçÕes constantes nos documentos que
instruem os presentes autos, uma vez que o processo deve estar instruído com todos os
documentos necessários a análise jurídíca.

A necessidade da manifestação da Consultoria Jurídica desta Secretaria de Estado
em processos que versam sobre anteprojetos de lei ou decreto, com abordagem quanto à
regularidade formal, sua constitucionalidade e legalidade, e as alterações promovidas em
outras legislações, decorre do art. 70, caput, Vll, do Decreto Estadual no 2.3822A142 e do art.
90 da lnstrução Normativa no 001/DIAL-SCC, de 0Bl10lZO14s.

2. Da competência do Estado, da iniciativa do Chefe do Poder Executivo e da
adequação do meio legislativo.

O Estado brasíleiro é organizado politicamente na forma de Federação (arts. 1o e 18
da CF/88) formado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Em um Estado Federal
todos os entes são detentores de competências próprias quê, no caso do Brasil, encontram-se
repartidas com fundamento no princípio geral da predominâncía doinÍeressea.

Aos Estados, dÍspõe o art. 25, S 10 da Constituição Federal, são reservadas as
competências que não lhe sejam vedadas peÍa própria Carta Magna:

Art. 25, os Estados organizam-se e regem-se pelas constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
$1o - são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

I JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administralivos. 15.ed. São paulo:
Dialetica, 2012, p.601.

2 
^'Art' .7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decrelo no 1.414, de 1o de março de 2013,
os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:
1...I
Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analÍtico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela
consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico do proponente, e refêrendado pelo titulai da
Secretaria de Estado proponente, que deverá, obilgatoriamente, se manifestar sobre:
a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as orientações, os pareceres e os atos
normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema dè Serviços Jurídicoi
da Administração Direta e lndireta;
b) a regularidade formaldo anteprojeto proposto, observadas as orientâçÕês e os atos normativos expedidos pela
SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e
t...1"

I 'Art, 90 O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser Íirmado por seu
responsável, ser referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e
apresentar análise da matéria, observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no Z.-ggZ, de 2014, quanto à:
I - competência do Estado;
ll - iniciatÍva do Chefe do Poder Executivo;
lll - adequação do meio legislativo proposto; e
lV - çonstitucionalidade e legalidade da proposição.
t..r

' DA CUNHA JUNIOR, Dirley, curso de Direito constitucional, S.ed. salvador: JuspoDlV M,2011, p.878 e seg.
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ESTADO DE SANÏA CATAruNA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
CONSULTORIA JUR|DICA

t..1

Pois bem, contando com um conjunto de competências para dispor sobre assuntos
próprios e de seu interesse para a realização do bem comum, o Estado de Santa Catarina foi
dotado pela ConstituÍção Federal de competência legislativa e também de uma competência
material. Pela primeira, o Estado edita suas leis, dispondo acerca de seus direitos. Já com
supedâneo na competência material, o ente federativo trata de seus assuntos político-
administrativos.

A Constituição do Estado de Santa Catarina, em observância à autonomia legislativa
conferida pela Constituição Federal, assim dispõe:

Art. 50- O Estado de Santa Catarina organiza-se política e administrativamente
nos termos desta Constituição e das leis que adotar.
t...1

Art. 8o - Ao Estado cabe exercer, em seu tenitório, todas as competências
que não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, especíalmente:
| - produzir atos legislativos, administratÍvos e judiciais;
ll - organizar seu governo e a própria administração;
t...1

No tocante à produção de atos legislativos, constata-se que a Constituição Estadual
estabelece as atribuições do Governador do Estado. Em seu art.71, ll, prevê como atribuição
privativa do Governador do Estado, Íniciar o processo legislativo, nos casos previstos na
Constituição do Estado, conforme se verifíca a seguir:

Arl.71. São atribuições privativas do Governador do Estado;
| - exercer, com o auxílio dos secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual ;

ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Gonstituição;
lll - sancionar, promulgar e fazër publicar as leís, bem como expedir decretos e
regulamentos pâra sua fiel execução;

[...] (grifou-se)

A Constituíção Estadual de Santa Catarina estabelece em seu art. 50 que:

Art. 50, A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legíslativa, ao Governador do Estado, ao
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geralde Justiça e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nêsta Constituição. [...] (grifou-se).

Tal dispositivo refere-se à inÍcíativa concorrente ou geral que, nas palavras de João
Jampaulo Júnior, é a regra:

A "iniciativa concorrente" ou "geral" é a competência deferida pela constÍtuição
a mais de uma pessoa ou órgão para apresentação de projeto de lei. Essa
modalidade de iniciativa é a regra, e encontra sua previsão no art. 61, ,,caput,',

da cF e se aplica ao processo legislativo estadual e municipat. (JAMPAULO
JÚN|OR - 2008f

Por sua vez o $ 20 do mesmo aú. 50 traz os casos em que a iniciatíva é privativa do
Governador do Estado, destacando-se para o caso o inciso l:

Art.50. ...

' JAMPAULO JÚNIOR, Joâo. O Processo Legistativo sânção e vÍcio de iniciativa. são paulo: Malheiros, 2008,
p.93.
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ESTADO DE SANTA GATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
CONSULTORIA JURiDICA

t...t
$ 20 São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:
| - a organização, o regime jurÍdico, a fixação ou modificação do efetivo da
Polícia Militar e do corpo de Bombeiros, o provimentÒ de seus cargos,
promoçôês, estabilÍdade, remuneração, reforma e transferência para a
reserva; (Redação dada peta EC/38, de2004),

t..1

Por fim, o S 11 do art. 31 da Constituição Estadual exige que a matérÍa seja
disciplinada por meio da espécie normativa "lei complementar":

Art. 31. São militares estaduais os integrantes dos quadros efetivos da Polícia
Militar e do corpo de Bombeiros Militaç que terão as mesmas garantias,
deveres e obrigaçÕes - estatuto, lei de remunerâção, lei de promoção de
oficiais e praçâs e regulamento disciplinar único. (Redação da seção ilt, do
Capítuto lV do Título lll e o caput do art. 31, dada pela E3lgg, de 2003),
t...1

$ 11. Lei complementar disporá sobre:
| - o ingresso, direitos, garantias, promoção, vantagens, obrigações e
tempo de serviço do servidor militar;
t.. .l

Assim, no que tange à ADEOUACÃO LEGISLATIVA proposta e levando-se em conta
a repartição constitucional de competêncías, tem-se o entendimento que o presente projeto de
leiestá adequado quanto ao meio proposto (Lei Complementar).

Passa-se, a seguir, à análise das premissas fixadas no Decreto Estadual no
2.38il2AM e na lnstrução Normatíva no 001/SCÇ-DIAL|Z014.

3. Apontamêntos específicos firmados no decreto estadual no 2.382t2014 e na
instrução normativa no OOíISCC - DIAU201 4.

O Decreto Estadual no 2.382, de 2810812A14, que dispõe sobre o Sistema de Atos do
Processo Legislativo e estabelece outras providências, define em seu art. 10:

Art, 1s O Sistema de Atos do Processo Legislativo tem por finalidade a adoção
de procedimentos homogêneos e integrados vísando à coordenação e
uniformização de todos os âtos e procedimentos relativos ao processo
legislativo, no âmbito do Poder Executivo, neles incluídos anteprojetos de lei,
medida provisória e decreto, proposta de emenda à constituição, diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos e indicaçÕes, e demais
solicitaçÕes oriundas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

No âmbito do Sistema de Atos do Processo Legislativo, a Secretaria de Estado da
Segurança Pública e órgão setorial, conforme estabelece o art. 40, lll, do referÍdo decreto,
sendo competente para analisar a matéria.

Os órgãos setoriais, ao elaborarem projetos de lei ou decreto, deverão observar as
disposições do art. 70 do ato normativo em questão, que estabelece:

Art.70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei complementar no 5Bg, de 1g de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 10 de março de 2013, os
procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o
seguinte:

561
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLrcA
GONSULTORIA JUR|DICA

| - a Secretaria de Estado proponente deverá consultar, previamente,
demais órgãos ou entidades afetos à matéria a ser discíplinada e instá-los para
gue se manifestem nos autos de processo a ser remetído à SCC;
ll - a exposição de motivos deverá:
a) ser subscrita pelo titular da Secretaria de Estado proponente;
b) conter êxplicâçÕês substanciais de mérito e, em se tratando de anteprojeto
de lei e medida provisória, subsidiar a mensagem governamental e o
entendimento dos deputados; e
c) tramitar instruída com documentos, dados e justificativas técnicas ou
jurÍdicas, como pareceres, informaçÕes, notas, relatórios, tabelas e gráficos,
sempre que a proposição assim exigir;
lll - a proposta de alteração de lei ou decreto deverá ser acompanhada de
comparativo entre a redação em vigor e a pretendida, explicitando as
modificaçÕes, devidamente fundamentadas técnica e juridicamente, bem como
suas consequências;
lV - a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a indicação
da dotação orçamentária e a comprovação da disponibilidade dos recursos
financeiros para a cobertura da respectiva despesa e, antes do
encaminhamento dos autos do processo para a DIAL, deverá ser:
a) instruída com estimativa do ímpacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deverá entrãr em vigor e nos 2 (dois) exercícios subsequentes,
acompanhada do demonstrativo, das premissas e da metodologia de cálculo
utilizados e com manifestação:
1. da secretaria de Estado da Fazenda (sEF), por intermédio da Diretoria do
Tesouro Estadual(DITE), sobre a viabilidade financeira da proposta; e
2. da secretaria de Estado da Administração (sEA), órgão central do sistema
Administrativo de Gestâo de Pessoas, sobre o aumento ou não de despesa
com a folha de pagamento, e caso a proposta trate de pessoal;
b) instruída com declaração do ordenador primário da despesa de que o seu
aumento tem adequação orçamentária e fínanceira com a Lei orçamentária
Anual (LoA) e compatibilidade com o Plano plurianual (ppA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO); e
c) submetida à prévia autorização do Grupo Gestor de Governo (GGG), nos
termos da legislação em vigor;

t...1
Vl - o titular da secretaria de Estado proponente poderá requêrer na exposição
de motivos, de forma êxpressa e fundamentada, que o chefe do poder
Executivo solicite à ALEsc regime de urgência para tramitação de projeto de
lei; e

1.. .l

$ 3o se a proposição envolver matéria jurídica de alta complexidade, o acervo
deverá ser remetido, previamente, pelo tiÍular da secretaria de Estado
proponente, sob forma de consulta, à PGE, para parecer final.
$ 40 No ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda contemplar a análise da
legalidade da proposição, ebservando a legislação em vigor e as diretrizes
emanadas da Justíça Eleitoral.

$ 5o Previamente ao encaminhamento dos autos do processo físico, a
secretaria de Estado proponente deverá proceder à digitalização de todos os
documentos quê os integram e inseri-los como peças no respectivo processo
eletrônico cadastrado no sislema de Gestão de protocolo Eletrônico (sGp-e).
$ 60 No caso de os anteprojetos serem apresentados por autoridade
designada pelo titular da seretaria de Estado proponente ou pelo dirigente da
entidade, deverá ser providenciada a juntada aos autos do processo da cópia

51
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
CONSULTORIA JURíDICA,

do ato de delegação da competência publicado no Diário Oflcíat do
(DoE),

Havendo impacto orçamentário-financeiro na proposição, infere-se pela necessidade
de trâmite dos autos pela Secretaria de Ëstado da Administração e pela Secretaria de Estado
da Fazenda, sendo que, neste processo em específico, esta medida efetivou-se conforme
documentos referidos anteriormente (lnformação no 223 da Gerência de Recrutamento e
Seleção e lnformação no 5782 da Gerência de Remuneração Funcional, ambas da Secretaria
de Estado da Administração e lnformação DITE/SEF no 27712021 da Diretoria do Tesouro
Estadual da Secretaria de Estado da Fazenda),

Neste sentido ainda, emerge que a proposta não encontra óbice nas restrições
estabelecidas pelas resoluções do Grupo Gestor do Governo, visto que foi devidamente
autorizada pelo citado órgão do governo estadual.

Já no que diz respeito à lnstrução Normativa no 001/DIAL-SCC, de 08 de outubro de
2014, destacam-se as seguintes exigências:

Art. 40 Os órgâos e as entidades proponentes deverão encaminhar à gerência
competente da DIAL, previamente ao trâmite dos autos de processo físico, o
anteprojeto e os anexos, quando houver, em arquivo digital em formato
compatível cÕm o editor de textos Microsoft word, por meio dos seguintes
correiÕs eletrônicos:
| - gemat@scc.sc.gov.br: para anteprojeto de lei, mensagem, medida
provisória e proposta de emenda à Gonstituição do Estado; e [...]

Da legislação destacada colhe-se, portanto, necessário o encaminhamento de cópÍa
virtual prévia ao envio da proposição ao endereço gemat@scc.sc.gov.br.

Assim, diante da emissão deste Parecer, verifica'se que a proposta ora analisada está
devidamente instru ída.

4. Das exigências da Lei Complementar no 589/2013 e do Decreto Estadual ne
1.4'14t2013.

No que diz respeito à elaboração, redação e alteração dos atos normativos
dísciplinados pela Lei Complementar n0 589/2013 e regulamentados pelo Decreto Estadual no
1.41412}rc, encontra-se a presente minuta de projeto de lei em conformidade com as normas
e as diretrizes dispostas nas referidas legislações.

5. Da constitucionalidade e da legalidade da proposição.

No que tange às previsões da Minuta de Projeto de Lei acostada às pp. í04-1í6,
verifica-se que ela está alinhada com a matéria proposta e não se vislumbra qualquer vício de
competência ou inconsistência de ordem legal ou constitucíonal em sua forma e matéria.

Dessa forma, infere-se a adequaçâo da proposta aos dispositivos que regem o
assunto, permitindo seu trâmite para buscar o estabelecimento das alterações em discussão.

coNcLUsÃo

Ante o exposto conclui-se que a minuta de projeto de lei de pp. 104-116 atende a
todos os requisitos constitucionais e legaís, opinando-se pelo encaminhamento dos autos
medÍante a adoção daç diligências A.baixo apontadgg.

Para tanto, de forma a dar continuidade à tramitação, sugere-se a Vossa Excelência a

1
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA púBLtCA
CONSULTORIA JURíDICA

adoção das seguintes providências:

Remessa dos autos ao Setor do Expediente desta Secretaria de Estado para
elaboração da Exposição de Motivos a ser subscrita por Vossa Excelência, bem
como para o encaminhamento do arquivo da presente proposta de projeto de Lei para
o endereço oemat@scc.sc.gov. br..

É o parecer.

ANDRÉN CR|STINA DA SILVA RAMOS
Procuradora do Estado

1
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# aruoRÉn cRlsTlNA DA SILVA RAMOS (CPF: 002.XXX.037-XX) em 06t01t2022 às 14.29:56
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1310T12018 - 13:18:20 e vátido até 1310T121'tB - 1j:18:20.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cóp ia, acesse o link https :llportal. pe.sea.sc.qov. br/portal-externo/conferencia-
documento/U E 1 TQ 1 S2MTQxXzAwM DQ2NDYzXzQ2NTlyXzlwMjFfQjMxUTE2R00= ou o site
https://oortal. sgpe.sea.sc.qov, br/portal-externo e informe o processo PMSC 0004646312021 e o código
B3íQ16GM ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
coLEGtADO SUPER|OR DE SEGURANçA púBLtCA E pERiCtA OFtctAL
PRESIDÊNCIA DÕ COLEGIADO

DESPACHO

Referência: PMSC 4646312021

Assunto: Anteprojeto de Lei Complementar que cria o Serviço Militar Estadual
Temporário na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar.

Origem: PMSC.

lnteressados: PMSC e CBMSC.

1. Acolho o Parecer no 033/PL/2021, da Consultoria JurÍdica desta Pasta, para
que surta seus efeitos legais;

2. Determino o que o processo seja remetido ao Setor de Expediente desta
Secretaria, para tramitação dos autos nos termos propostos pela Consultoria Jurídica no
parecer ora acolhido.

Florianópolis/SC, data da assinatura digital

Giovani Eduardo Adriano
Presidente do Colegiado Superior de Segurança pública e perícia oficial

Perito-Geral da Polícia Científica
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: A3N2T2A8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"l
GlovANl EDUARDO ADRIANO (cPF: S4B.XXX.i1g-xx) em 10t01t2022 às'tr:33:32
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1310712018 - 13:57:06 e válido até 1gtoil2118 - 13:s7:06.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov . br/portal-externolconferencia-
documento/UE 1 TQ 1 B2MTQxXzAwMDQ2ND YzXzQ2 NïlvXzlwM i FfQïNO MIQYQTg= ou o site
https:i/portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo PMSC 0004646312021 e o códigO A3N2T2A8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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w
ESTADO DE SANTA CAÏARINA
CORPO DE BOMBE]ROS MILITAR DE SANTA CATARINA
ESTADO-MAIOR GERAL
6" SEÇAO DO ESTADO-MAIOR GERAL (Ftorianópotis)

ATESTADO D E AD EQUACÃO ORCAM E NTÁRIA/FI NAN C EIRA

Atesto, na condição de Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, que

o Projeto de Lei Complementar (PLC) que Cria o Serviço Militar Estadual Temporário na polícia

Militar e no Corpo de Bombeiros Militar e estabelece outras providências, está adequado
orçamentária e financeiramente à Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatível com a Lei de

Diretrizes orçamentárias (LDo) e com o plano plurianual (ppA) vigentes.

Florianópolis, 02 de maio de 2022

GOTONEI BM MARCOS AURÉLIO BARCELOS

Comandante-Geral do CBMSC

(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: EUgL223S

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

d MARcos AURELIO BARCELOS (cPF: 909.XXX.809-xx) em02t0st2022 às 16:89:14
Emitido por: "sGP-e", emitido em 21t0312019 - 17:12:52 e válido até 21t03t2119 - 17:12:s2.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/lporlal .sea.sc. gov. br/portal-externo/conferencia-
documento/UE 1 TQ 1 82 MTQxXzAwM DQ2N DYzXzQ2 NTtvXztwM 1M= ou o site

rno

https://portal sg pe. sea. sc.qov. brlporta l-externo e informe o processo PMSC 0004646312021 e o código EU9L223S
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA
NÚcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos óRGÃos sEToRtAts E sEcctoNAts Do
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luníotcos (NUAJ)

PARECER NO OO5/2022-NUAJ/PMSC

Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: Processo no PMSC 4646312022.

Assunto: Análise de minuta de projeto de lei complementar.

lnteressado; Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

Ementa: MINUTA DE PROJETO DE LEt COMPLEMENTAR - CR|AÇÃO DO
SERVIÇO MILITAR ESÏADUAL TEMPORARIO NA POLÍCIA MILITAR E NO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR REANALISE APÓS ALTERAçÕES
REALIZADAS PELAS CORPORAçOES UIIITRRES ESTADUAIS _ MATERIA DE
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - ADEOUAÇÃO
LEGISLATIVA _ CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - POSSIBILIDADE.

Senhores Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar,

RELATÓRIO

Trata'se de reanálise de minuta de Projeto de Lei Complementar (pp. 203-221) que
dispõe sobre a criação do "Seruço Mititar Estadual Temporario na Potícia Mititar e no Corpo de
Bombeiros Militar e estabelece outras providências".

lmportante destacar que a citada minuta se trata de aperfeiçoamento da minuta
acostada às pp. 134-148,já apreciada por meio do Parecer no 0331PL12021 (pp. 152-j1g).

E o breve relatório.

FUNDAMENTAçÃO.

1. Obseruações iniciais.

De início, cabe destacar que a presente análise é de natureza eminentemente jurídica,
opinativa e sem caráter vinculativo, e não possui o condão de apreciar as questões técnicas
envolvidas, de competência dos respectivos setores.

Em se tratando de manifestação de ordem jurídica, não compete às Assessorias
Jurídicas analisar as justificativas apresentadas ou tomadas em consideração pelas autoridades
decisórias envolvidas, limitando-se a emitir parecer opinativo acerca do cumprimento dos
requisitos legais e constitucionais.

284
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos óRcÃos sEToRtAts E sEcctoNAts
stsrEMA ADM tNtsrRATtvo DE sERVtços .luRíotcos (NUAJ)

Por se tratar de manifestação opinativa e não vinculantel, assenta a melhor doutrina
que "[...] reconhece-se a autonomia da autoridade competente para avaliar o conteúdo do parecer
jurídico e aceitá-lo ou não."2.

Ademais, a análise fica restrita às informações constantes nos documentos que
instruem os autos, uma vez que o processo deve estar instruído com todos aqueles pertinentes ao
caso.

2. Análise da competência da autoridade e a adequação do instrumento.

A competência da autoridade e a adequação do instrumento já foram apreciados no
Parecer no 033/PL/2021 (pp. 152-159). Não havendo qualquer alteração factual ou legal que
repercuta nesses dois aspectos, ratifica-se os fundamentos daquele parecer, com referêncía à
competência do Estado, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo e à adequação do meio
legislativo (art.25, $1o, da constituição Federal; arts. 50, go, 31, 511, s0, S2o, I e ll,71,ll, 10T e
108, da Constituição Estadual).

3. Da minuta do Projeto de Lei Complementar

Considerando que já houve apreciação da presente matéria por meio do parecer no
0331PL12021 (pp. 1521159), reitera-se seus termos, limitando-se a presente análise jurídica aos
aperfeiçoamentos produzidos na minuta de Projeto de Lei Complementar (pp. 2Og-221).

lnicialmente, quanto à sugestão para a elaboração da necessária Exposição de
Motivos a ser subscrita pelos Comandantes-Gerais de ambas as instituições (lnformação no
019/CC-DIAL-GEMAT, pp. 223-224), a sugestão foi acolhida, tendo a Exposição sido juntada às
pp. 251-253.

No que tange efetivamente à nova minuta juntada aos autos, verificou-se, ainda, que a
redação do $2o do art. 10 foi alterada a fim de dispor como segue:

"Art. 10. ...

t...1

$2o O edital elaborado pela respectiva instituição militar estadual garantÍrá, dentre
as vagas autorizadas em cada posto ou graduação, a quantidade para ingresso, o
percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas para o sexo feminino."

Nesse diapasão, vale ressaltar que a nova redação estabelece o que se denomina
"discriminação positiva", sendo, à luz do ordenamento jurídico vigente, constitucional. Veja-se os
seguintes precedentes nos quais se pressupôs a constitucionalidade de previsão semelhante:

AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES DE
DECADÊNCIA DO DIREITO E INEPCIA DA INICIAL. REJEIçÃO.
INTEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO. REJEIçÃO. CURSO DE
HABILITAçÃO PNNA OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR DO DF. RESERVA DE
VAGAS PARA SEXO FEMININO. LEGALIDADE. PRETERIçÃO DE

í Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "[...] o parecer não vincula a autoridade que tem
competência decisÓria, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos
diversos - o parecer e o ato gue o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
que opina nunca poderá ser o que decide." (Manuat de direito administrativo.3l.ed. óão paulo: Áflas,
2017, p.118)

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administratiyos. 1S.ed. São paulo:
Dialética, 2012, p.601.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JuRíDtco Aos óRGÃos sEToRtAts E sEcctoNAts
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços uuRíotcos (NUAJ)

CAN DIDATO. T.TÃO CONFIGURAçÃO. DOCUMENTO NOVO. IIUPERTI ru ÊruCIR.

1nçÃo RESCTSÓnIA, AUTOS No 0700075-65.2019.8.07.0000 - RCOnOÃO rrro

1264602, z" cÂnaRRn CIVEL - TJDF. AUToR: JoSE RAIMUNDo DA CRUZ
LOPES - DlsrRlTo FEDERAL - DF, Julgado em 13 de jul 2020, sem destagues
no original)

APELAçÃO. CONCURSO PUBLICO DA POLíCIA MILITAR DO ESTADO DO
AMAZONAS. REGRA EDITALíCIA. RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATO
DO SEXO FEMININO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO
GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS. PRINCíPIO DA SEPARAçÃO
DOS PODERES. PRINCíPIO OR VINCULAçÃO DO EDITAL DO CONCURSO
PÚBLICO.
(APELAçÃO, AUTOS NO 02293091420118040001, RELATOR: YEDO SIIrIÕES
DE OLIVEIRA - TJAM, DATA DE JULGAMENTO, PRIMEIRA CÂMARA CíVEL,
julgado em 07 julho 2015, sem destaques no original)

Ademais, foram substituídas as expressões "as funções, atribuições e encargos
previstos" por "o cargo previsto", no art. 26 da minuta do anteprojeto, a fim de melhor adequar a
redação ao conceito administrativo de cargo público, presente, por exemplo, na Lei Federat no
8.112s, de 1111211990:

Art. 30 Cargo público é o conjunto de atribuíções e responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.
Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados
por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para
provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Por fim, foram trocadas as expressões "02 (dois) anos" pot "12 (doze) meses" nos
incisos I e ll do art. 36, além de alterados os quantitativos dispostos no art.46 e seguintes, num
exercício da discricionariedade conferida à autoridade competente para a apresentação do
projeto, precedida, obviamente, de estudos técnicos a respeito do tema.

Nesse ponto, vale lembrar que a Constituição Estadual de Santa Catarinaa estabelece,
em seu art. 50, S 2o, l, ser privativa do Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham
sobre o efetivo e a carreira nas instituições militares do Estado:

Art' 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constitu ição.

t...1

$ 2o são de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:
| - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da polícia
Militar e do corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva; (grifou-se)

Conclui-se, portanto, que compete privativamente ao Governador do Estado, na

3 Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundaçÕes
públicas federais. Brasília. Disponível em: http:/lwww.planalto.qov.brlccívil 03/leis/l8112cons.h!$. Acãsso
em: 03 Mai 2022.

a Disponívelem: http://leis.alesc.sc.qov.brlhtml/constituicao estadual 198g.html. Acesso em: 03 Mai2022.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos óRGÃos sEToRtAts E sEcctoNAts
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços luníotcos (NUAJ)

qualidade de Chefe do Poder Executivo Estadual, a propositura de projeto de lei que verse a
respeito a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, atendendo o requisito constitucionalformal de propositura.

Deve-se consignar, ainda, que o art. 70, $4o, do Decreto Estadual no 2.382, de
2810812014, dispõe que, "no ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda contemplar a análise da
legalidade da proposição, observando a legislação em vigor e as diretrizes emanadas da Justiça
Eleitoral."

As condutas vedadas aos agentes públicos no período eleitoral encontram-se
previstas no art. 73 de Lei Federal no 9.504, de 30/09/1997, destacando-se, para o caso, os
incisos V e Vlll do caput, a saber:

AÉ. 73. são proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes
condutas tendentes a afetar a igualdade de opoÉunidades entre candidatos
nos pleitos eleitorais:
t...1

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o
exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor
público, na circunscrÍção do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse
dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa
de funções de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos
Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início
daquele prazo;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do
Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes
penitenciários;

t...1
vlll - fazer, na circunscrição do pleito, revisão gerar da remuneração dos
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder
aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo
estabelecido no aÉ. 70 desta Leie até a possê dos eteitos.
[...]"

A toda evidência, a proposição não incide na conduta vedada pelo inciso Y do caput
do art. 73, uma vez que o objeto da alteração legislativa proposta não é a nomeação, contratação,
supressão ou readaptação de vantagem pecuniária, mas a mera criação do Serviço Militar
Estadualremporário na Polícia Militar e no corpo de Bombeiros Militar.

A criação dos Serviço Militar Estadual Temporário não implica a imediata abertura de
processo seletivo ou a incorporação (art. 50, $ 1o, da minuta) de militares estaduais temporários. A
futura incorporação somente será possível após a aprovação e sanção do texto legal e abertura
de processo seletivo, de acordo com o noveltexto legale com a legislação pertinente.

Já as modificações a serem implementadas nas Leis Complementares Estaduais nos
417, de 3010712008, e 582, de 301112012, por meio dos art. 46,42,49,49, s0, 51 e 52, em
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NÚcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos óRGÃos sEToRtAts E sEcctoNAts Do
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços luníolcos (NUAJ)

relação aos quadros já existentes (Quadro de Praças Especiais Policiais Militares - ePEpM;
Quadro de Praças Policiais Militares - eppM; euadro Especial de Cabos e Sargentos policiais
Militares - QEPPM; Quadro de Oficiais Bombeiros Militar - eOBM; euadro de Oficiais de Saúde
Bombeiros Militar - QOSBM; euadro de praças Especiais Bombeiros Militar - epEBM; euadro de
Praças Bombeiros Militar Complementar - OPBMC) caracterizam reestruturação de carreira,
expediente não vedado pela Lei Federal no g.S04l1gg7.

Quanto à vedação constante no inciso Vlll do caput do art. 73, entende-se também
não haver dúvida quando a sua não incidência: a criação de serviço militar temporário e as
alterações destacas no parágrafo anterior não caracterizam revisão geral de remuneração de
servidores.

A respeito do inciso Vlll o "Manual de Comportamento dos Agentes Públicos da
Administração Estadual Eleições de 2022"s da Procuradoria Geral do Estad o traz o seguinte
comentário:

"A partir de 180 (cento e oitenta dias) que antecedem a eleição, ou seja, 5 de abril
de 2022 até a posse dos eleitos.
Essa restrição busca impedir que seja atribuído aos servidores públicos um
aumento remuneratório que influencie o pleito. lsso seria, evidentemente, abuso
de poder político.
A norma não veda, contudo, a revisão geral da remuneração, desde que esta não
venha a exceder a mera recomposição de seu poder aquisitivo do ano de eleição.
Portanto, a revisão geral só será válida se observado esse limite ou quando se
situar abaixo da referida recomposição. Ainda assim, é fundamental que a
reposição remuneratória não seja atribuída a um candidato, partido político ou
coligação. Segundo o TSE:
Projeto de lei encaminhado: [...] a aprovação do projeto de lei que tiver sido
encaminhado antes do período vedado pela lei eleitoral não se encontra obstada,
desde que se restrinja à mera recomposição do poder aquisitivo no ano eleitoral.
(consulta no 782, Resolução TSE no 21.296, de 12111t2002, relator Ministro
Fernando Neves da Silva).
Reestruturação de carreira: a aorovacão. pela via leqislativa. de proposta de
reestruturaGão de carreira de servidores não se confunde com revisão qeral
de remuneracão e. poÉanto. não encontra obstáculo na proibicão contida no
art. 73. inciso Vlll. da Lei no 9.504. de i99z (Resolucão no 2í.054. de
02/04/2002. relator Ministro Fernando Neves da Silvaì.
[...]" (sem destaques no original)

A questão da reestruturação de carreiras em ano eleitoraljá foi objeto de análise do
Tribunal Superior Eleitoral, quando do Recurso Especial Eleitoral no 3g272. Na oportunidade, o
Tribunal deixou claro que a reestruturação de carreira por meio de lei não se confunde com a
concessão de revisão geral de remuneração:

ELEIçÓES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAçÃO. CONDUTA VEDADA. ART. 73, VIII, DA LEI DAS ELEIÇÓES.
REVISÃO GERAL DE REMUNERAçÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS ÁCIUN
DA RECOMPOSIçÃO DO PODER AQUISITIVO DA MOEDA. INOCORRÊruCIN.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA NO 24|TSE. DISSíDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. DESPROVIMENTO.

s Disponívelem:
Acesso em:2910412022.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos óRGÃos sEToRtAts E sEcctoNAts
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luRíotcos (NUAJ)

1.ln casu, a Corte Regional, soberana no exame dos fatos e provas, assentou que
o caso sub examine não trata de revisão geral de remuneração de servidores
públicos acima da recomposição do poder aquisitivo da moeda, mas de
aprovação, pela via legislativa, de proposta de reestruturação de carreira de
servidores com nítido objetivo de corrigir situação de injustiça e de desvalorização
profissional de categorias específicas do Poder Executivo municipal.
2. Consta, ainda, do acórdão recorrido que: a) "as leis complementares, além de
ter oor objeto a reestruturacão de carreira de determinadas cateqorias de
servidores do município, não definem oualquer índice que tente recompor de
maneira qeral perdas próprias do processo inflacionário, fato que, a meu ver,
afasta a incidência da vedação contida no inciso Vlll, do arl. 73, da Lei no
9.504197" (fl. 1061 grifei); e b) "diante do coniunto fático-probatório constante nos
autos. concluo que a conduta imputada aos ora Recorridos não se subsume à
regra prescrita no inciso Vlll. do art. 73, da Lei no 9.504/97" (fl. 1063).
3. A análise da pretensão recursal esbarra no óbice processual constante da
Súmula no 24|TSE ante a impossibilidade de o Tribunal Superior Eleitoral
incursionar na seara probatória dos autos.
4. "A aprovação, pela via legislativa, de proposta de reestruturação de
carreira de servidores não se confunde com revisão gerat de remuneração e,
portanto, não encontra obstáculo na proibição contida no art. 73, inciso Vlll,
da Lei no 9.504, de 1997" (cta no 7T2|DF, Rel. Min. Fernando Neves da silva,
DJ de 12.8.20021.
5. Nessa linha, a vantagem advinda com a reestruturação da carreira,
concedida exclusivamente a categorias específicas, não pode ser
considerada revisão geral de remuneração, não sendo prática ilícita coibida
pela legislação eleitoral.
6. "No âmbito das chamadas condutas vedadas aos agentes públicos em
campanhas, cuja disciplina encontra-se inserta na Lei no g.so4lgl, arls. T3 a 78,
imperam os princípios da tipicidade e da estrita legalidade, devendo a conduta
corresponder exatamente ao tipo previamente definido pela lei" (AgR-REspe no
626-30/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4.2.2016).
7. As razões postas no agravo regimental não afastam os fundamentos lançados
na decisão agravada.
8. Agravo regimentaldesprovido." (sem destaques no original)
(Recurso Especial Eleitoral no 39272, Acórdão, Relato(a) Min. ïarcisio Vieira De
carvalho Neto, Publicação: DJE - Diário da justiça etetrônica, Tomo 62, Data
0110412019, p9.60/61)

Tem-se, portanto, que, sob a ótica da Lei Federal no 9.504/1997 não há vedação à
proposta legislativa.

Necessário, também, analisar a proposta em relação às disposições da Lei
Complementar Federal no 101 , de 0410512000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), destacadamente
seu a alínea lV do capuÍ de seu art.21 e o inciso I do $ 10 do mesmo artigo:

"Ar1.21. É nulo de pleno direito: (Redação dada pela lC n" 17312020)
t...1

lv - a aprovação, a edição ou a sanção, por Ghefe do poder Executivo, por
Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do poder
Legislativo, por Presidente de Tribunal do poder Judiciário e pelo chefe do
Ministério Público, da união e dos Estados, de norma legal contendo plano de
alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição
de ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NÚCLEo DE ATENDIMENTo JURíDIco AoS oRcÃos sEToRIAI
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luníolcos (NUAJ)

s E sEcctoNAts Do

quando: (lncluído pela LC n" 17312020)
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 1g0 (cento e oitenta)
dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ou (lncluído
pela LC n'17312020)
b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular
do Poder Executivo. (lncluído pela LC no 17312020)

$ 10 As restrições de que tratam os incisos ll, lll e lV: (lncluído pela LC no
173t2020)
| ' devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição
para o cargo de titular do Poder ou órgão autônomo; e (lncluído pela Lei
Complementar no 173, de 2020)
ll - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes
referidos no art. 20. (lncluído pela LC no 17312020)

$ 20 Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou
de provimento de cargo público aqueles referidos no $ 10 do art. 16g da
constituição Federalou aqueles que, de qualquer modo, acarretem a criação ou o
aumento de despesa obrigatória. (lncluído pela LC no 17312020),, (sem destaques
no original)

A proposição em análise não acarretaria aumentos em despesas com pessoal em
parcelas posteriores ao mandato do atual Chefe do Poder Executivo. Todas as disposições serão,
em caso de conversão em lei, objeto de instituição imediata. Não há previsão, por exemplo, de
aumentos ou criações com produção de efeitos ao longo de anos ou com parcelas a serem
im plementadas futuramente.

De outro lado, o preenchimento das vagas criadas pelos novos quadros do Serviço
Militar Estadual Temporário dependerão de "autorização prévia do Chefe do poder Executivo,
mediante proposta fundamentada dos Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar'', nos termos do art. 11 da minuta, constituindo processo específico, a ser
deflagrado em momento posterior à entrada em vigor da lei, dependendo da análise, caso a caso,
do atendimento dos requisitos e da inexistência de impedimentos legais.

Nesse sentido, o presente caso não se enquadra na hipótese da alínea b do inciso lV
do caput do art.21.

Por outro lado, para que a criação do serviço militar estadualtemporário não seja tida
por nula de pleno direito pela incidência da norma da alínea a do inciso lV do capuÍ do art. 21, faz-
se necessário que a proposta seja convertida em lei e sancionada no máximo até o dia
0310712022.

Assim, conclui-se pela compatibilidade do anteprojeto com as disposições da
Lei Complementar Federal no 10112000, que prevê restrições para o ano eleitoral,
ressalvando'se a irregularidade de eventual sanção do projeto de lei a partir do dia
041 07 12022. inclusive.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que a Minuta de Projeto de Lei Complementar (pp. 203-
221) não incide nas vedações previstas no art. 73 da Lei Federal no 9.504/1gg7, bem como na
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
NÚcLEo DE ATENDTMENTo JURíDrco Aos óRcÃos sEToRtAts E sEcctoNAts Do
stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luRÍotcos (NUAJ)

hipótese do art. 21, caput,lV, b da Lei complementar Federar no 101/2000.

Ressalva-se, porém, que, para que não incida na hipótese de nulidade prevista na
alínea a do inciso lV do capuf do art. 21 da Lei Complementar no 10112000, a proposta deve ser
convertida em lei e sancionada, impreterivelmente, até o dia 0310il2022.

Ademais, conclui-se que a Minuta de Projeto de Lei atende aos requisitos
constitucionais e legais necessários ao seu prosseguimento, à luz do que dispõe o art. 70, do
Decreto no 2.38212014, alterado pelo Decreto no 1.31T12017.

É o parecer que se submete à análise e decisão dos Senhores Coronéis
Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina.

YGOR AQUINO ALMEIDA
Procurador do Estado
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 0D76RWZ0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"f
YGOR AQUINO ALMEIDA (cPF: 060.Xxx.444-xx) em 03/05/2022 às20:00:22
Emitido por: "sGP-e", emitido em 12t0gl2o2o - 1T:40:29 e válido até 1210812120 - j7:40:2g.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o ti

documento/U E 1 TQ 1 B2MTQxXzAwMDe2NDyzXze2

fl!qs-:(P-q$al.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PMSC OOO4646gt202l e o código
0D76RWZ0 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLíCN MILITAR

COMANDO-GERAL

Assunto: Minuta de projeto de lei complementar

lnteressado: PMSC e CBMSC

Origem: PM-1

DESPACHO

1. Acolhemos o Parecer ns 005/2022-NUAJ/PMSC, da Assessoria Jurídica dos

respectivos Comandos-Gerais.

2. Determinamos a remessa dos autos ao Grupo Gestor de Governo (GGG) para

prévia autorização, nos termos da legislação em vigor,

Florianópolis, SC, data da assinatura digital.

Assinado digitolmente
MARCETO PONTES

Coronel PM Comandante-Geral da PMSC

Assinado digitalmente
MARCOS AURÉUO BARCETOS

Coronel BM Comandante-Geral do CBMSC
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: V0M1K20U

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# MARCELO PONTES (CPF: 691.XXX.41g-XX) em 03/05/2022 às 21:27:10
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1s10612018 - 09:45:13 e válido atê 15106t2118 - 09:45:13.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/lportal .sea.sc.gov. brlportal-externoiconferencia-
documento/UE 1 TQ 1 82MTQxXzAwMDQ2NDYzXzQ2 NTlyXzlwMiFfViBNMU syMFU= ou o site

einformeoprocessoPMsc00046463/2021eocódigo
VOMíK20U ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
GERÊNCIA DE RECRUTAMENTO E SELEçÃO

lnformação no 1 09 12022/SEA/GERES

Florianópolis, data conforme assinatura digital.

Ref. Processo PMSC 46462312021
Ementa: lnstitui o Serviço Militar EstadualTemporário

Senhora Gerente,

Retorna os autos, que trata de anteprojeto de lei que "Cria o Seruiço Mititar
Estadual Temporário na Polícia Militar e no Corpo de Bombeíros Militar e
estabelece outras providênclas. ", encaminhado pela PMSC para nova análise da
matéria, conforme solicitado pela Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
(GEMAT), da casa civil, por intermédio da Informação no o2Tlcc - DIAL - GEMAT
(págs. 331/333).

Os termos apresentados pela GEMAT são os seguintes

'3. Na lnformação no 58l2022lsEAlDGDp, da secretaria de Estado da
Administração (sEA), de págs. 313-314, consta que "não há necessidade de
nova análise por parte do Grupo Gestor de Governo (GGG) porque não houve
alteração no impacto financeiro previamente aprovado, nos termos da
deliberação de pá9. 70".

contudo, os valores aprovados inicialmente por meio da detiberação de pág.
70 divergem dos valores finais apresentados pelo CBMSC (págs. 2s4-263) e
pela PMSC (págs. 266-274), motivo pelo qual solicita-se nova deliberação do
GGG.

Além disso, fazem-se necessárias nova manifestação da sEA e nova
deliberação do GGG por força da determinação contida no incíso I do caputdo
art. 16 da Lei complementar no 101, de 4.s.2000, que condicíona a criação de
ação governamental que acarrete aumento de despesa à apresentação de
estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos 2 (dois) subsequentes. Frise-se que a SEA apresentou o
estudo do impacto orçamentário-financeiro, de págs. 60-66, em 20.10.202j, e
o GGG deliberou favoravelmente, considerando esta manifestação da sEA,
em 10.11.2021 (pá9.70), não tendo sido previsto nesses documentos o
impacto para o exercício de 2024."

Breve relato.

De início, esclarecemos que a Delíberação constante da página 70 envolve o
total máximo das vagas que poderão ser utilizadas para o chamamento dos
militares temporários, já que para aprovação do projeto de lei deve ser levado em
consideração o quantitativo global.

os valores apresentados pela pMSc e BMSC envolvem apenas o
quantitativo que eles têm interesse em oferecer de início no processo seletivo.

Nx
<f
o
N
@N
o
.9]t.o
o
o
o
N
N
(r)
(os(o
x
oo
O
U)

ÍL
ottaooo
o
o
E
o
.g
o
oc
Íl)
Xo
-!oË

4
q
o
ô,
õoo
(,)
o.
o)q
õÈ
o
o.

6
o.

oÈa

o
6o
0.)oo
.qo
.C)

d)

=oo
(U

o
o-

d
c
o

-E(!:
.?
!

(!
c'õ
a

o
co
E
oo
Õ

Í)o
o

j
.(!
ÍL

360

P
ág

in
a 

52
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
01

8.
6/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



.. ).)ì,..--"-.-
Ì.,,i, l,
" -!;/, . -. .r'É,4--

''" iit

i:i
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
GERÊNCA DE RECRUTAMENTO E SELEçÃO
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Essas informações constam nas ressalvas 1 e 2, da Deliberação no
163112022, página 70.

Quanto à repercussão financeira, sugerimos atualização dos valores em
razão do lapso temporal em que o processo está em tramitação, principalmente por
conta da matéria que está sendo tratada no processo PMSC 1892712022, que
prevê aumento das vagas do quadro de pessoal em ambos os órgãos.

Assim, o quantitativo máximo previsto, de 50% (cinquenta por cento) do
efetivo previsto no posto ou graduação, consta no quadro abaixo:

Posto/Graduação PMSC CBMSC
Aspirante-a-Oficial 40 30

20 Tenente 172 60

1o Tenente 179 55

30 Sargento 824 250
2o Sargento 459 175

Soldado 6772 1205

Dando prosseguimento na análise, ao realizarmos a atualização da
repercussão financeira, considerando o início previsto para o mês de agosto de
2022, teremos o seguinte resultado, conforme tabelas abaixo:

â4 TÕTÀ

^!ús4q-{91tc]ql

R$ 16.3ftt.Crt' RS2üm 40 R5 3.585 766.ó7 R$ 8.823.253.33 RS A 423 25: 33

8$ 103:89í- !3!:33
.l$)?L73.-6_W'91
R$ 34J.978 rt0.6l

v RS zfi.c'o-Rgtôi.ú" -
172 Rg 17 R$ 43 175.ò69.33

F$ 9.028.00 Ri 264.00 424
.....,,.,:t-:::.1^-r-:::-.y:--**.

R$ 41.382.653.33
..1.{t 50.,q,6 l. s,tq,q l .

R$ 101.798.058.67
R5 26r ÕO--fttú.ú-- 459 Rg 66 454 632 m

67ì2 R9 ô53.507.0?s.33w R3 37t,710.à82.12 R3t2À.trto.)rr 3r R3 t24.140.2t133 R5 2.223.9t 1.125.58

AilO r. .': TõTttE, ,

za2:2 R$375.71O.682,S?i R$85.235.089;58 R$ 460.945.772,50
?o23 R$ 924.14o.221,33i R$ 209.ô65.26õ;6? R$ 1,133.805.48s,00
2D24 RS 924.3.4o "zzL,33i Rs z09,66s.zeo,er R$ 1.1"33.805.488,0{

R$ 2.223.991.125.s8i RS 504.555,622.92 Ës 2.728.556.748,sn

Destacamos também que o impacto financeiro mensal disposto acima
considera como metodologia de cálculo a remuneração bruta tomando como base
o Vencimento (01-0001), e o Auxílio-AlÍmentação (01-0157), além de considerar os
valores de 130 salário e férias.

Vale frisar que a Carreira dos Militares do Estado de Santa Catarina possui
diversas singularidades, as quais foram detalhadamente ponderadas nos autos e

36
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!'' ÌcnênlP R$ ?0.87?.0ô R$ ?64 00 55
RS9.02S.OO R$ 264.@ zgt:'.v.süggfìlO ....
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE EsrADo DA ADutNtsrnaçÃo
DIREToRIA oe eeslÃo E DESENVoLVIMENTo DE PEsSoAS
ceRÊncn DE REcRUTAMENTo e seleçÃo

apresentam cálculos divergentes da Repercussão Fínanceira demonstrada acima,
tendo em vista que para fins de apuração desta lnformação foram utilizadas a
ocupação total e imediata das novas vagas temporárias.

cabe esclarecer, que a Lei complementar no 776, de 23 de novembro de
2021, que dispõe sobre o "Reajuste do subsídio mensal das carreiras pertencentes
às instituições que constituem a SecreÍa ria de Estado da Segurança Pública e
estabelece outras providências" passou a produzir efeitos a partir de janeiro 12022,
integralizando os valores a partir de julho/2022. Porianto, para a elaboração desta
Repercussão Financeira, foi observado tal dispositivo legal.

Ressaltamos que eventuais concessões de reajustes gerais ou alterações
nos padrões de vencimentos deverão ser avaliadas globalmente quando forem
concedidas.

Por fim, sugerimos encaminhar os autos para deliberação do Grupo Gestor
de Governo.

Contudo, a consideração superior.

(assi nado d ig ital m e nte)
STHEFANNY JAQUES
Técnica em Atividades Administrativas

De acordo.
Encaminhe-se à Diretora de Gestão e Desenvolvimento de pessoas

(assi n ado d igital mente)
ADRIANA GAVA MENEZES DE ALBUQUERQUE
Gerente de Recrutamento e Seleção

De acordo.
Encaminhe-se ao Secretário da Administração.

( a ssi nado d igital m e nte)
RENAÏA DE ARRUDA FETT LARGURA
Diretora de Gestão e Desenvolvimento de pessoas

De acordo.
Encaminhe-se à SEF/GGG, na forma ínstruída.

(assi n ado digital me nte)
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
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Assinaturas do documento

Cód igo para verificaçã o: 282Y Q4XZ

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

STHEFANNY JAQUES (cPF: 088.XXX.229-xx) em 13t06t2022 às 19:26:22
Emitido por: "sGP-e", emitido em 25110t2019 - 14:00:09 e válido até25t1012119 - í4:00:09.
(Assinatura do sistema)

ADRIANA GAVA M. DE ALBUQUERQUE (CPF: 612.XXX.629-XX) em 1910612022 às 19:27:15
Emitido por: "sGP-e", emitido em 3010312018 - 12:31:31e válido até 3010312118 - 12:31:31.
(Assinatura do sistema)

*/
RENATA DE ARRUDA FETT LARGURA (CPF: 037.XXX.279-XX) em 1g10612022 às 20:05:00
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1910212021 - 14:37:sB e válido atê j9t0212j21 - 1|4:37:sB.
(Assinatura do sistema)

"r
JORGE EDUARDO rAscA (cPF: 912.XXX.999-xx) em 1410612022 às 10:23:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 01t1012019 - ,11:38:00 

e válido atê 01t1'l2119 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:l/oortal pe. sea. sc.qov. brlportal-externo/conferencia-
documento/U E 1 TQ 1 S2MTQxXzAwM DQ2 N DYzXzQ2 NTlyXzlwMi FfMjgyVlEOWFo= ou o site

Rub.h -
5í

https://portal.sqpe. sea.sc.gov. brlporta l-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e inÍorme o processo PMSC 00046469t202í e o código 2g2Ve4XZ
nesta página pararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL - DITE

lnformação DITE/SEF n. 33312022 Florianópolis, 14 de junho de 2022

Ref. PMSC 46463/2021
Anteprojeto de lei- Serviço Militar Temporário

Ao Grupo Gestor de Governo,

Trata-se de anteprojeto de lei apresentado pelo Colegiado Superior de
Segurança Pública e Perícia Oficial, que Cria o Serviço Mititar Estaduat Temporario na potícia
Militar e no corpo de Bombeíros Mititar e estabelece outras providências.

Por meio da lnformação n. 109\2022\SEAIGERES, a Secretaria de Estado da
Administração apresenta o estudo a fim de evidenciar o possível impacto financeiro decorrente
da aprovação do projeto de lei, que só se concretizará com a incorporação de todas as vagas
possíveis criadas para militares estaduais temporários, considerando-se o início em agosto/ZOZZ:

O impacto máximo da proposta preocupa, assim recomenda-se que, em
eventual aprovação, seja exigido que o lançamento dos processos seletivos e os atos de
'incorporação' dos militares temporários se dê com a prévia aprovação do Grupo Gestor de
Governo, e observando-se os arts. 16 e 17 da Leide Responsabilidadé Fiscale demais normas
correlatas. A propósito, esses dispositivos devem ser observados em toda a proposta que venha
a criar despesa obrigatória de caráter continuado:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumênto tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade coú o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
(...)
Art.17. (...)

$ 10 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
rêcursos para sêu custeio.
$ 20 Para efeito do atendimento do $ 1o, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais próvistas
no anexo referido no $ 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, ser compênsados pelo aumênto permanente de receita ou pela'redução
permanente de despesa.

Vale dizer que a PMSC e o CBMSC são unidades orçamentárias, e assim lhes
compete a realização do respectivo planejamento orçamentário e flnanceiro - respeitados,
obviamente, os limites e diretrizes já estabelecidos, tanto nas leis orçamentárias, como na
programação financeira.

Centro Adminlstrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEp: 88.032-005 -

!ìub..Á-

A

Líi" I
lt è,

*22 R$375.?10.õü?
&n R$924.140.?2t
xt?, *.$s24.140.2:1

ïoïAts xtâzltteL

Rodovia
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759

Florianópolis/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL - DITE

(F|.2 da lnformação DITE/SEF no 333/2022)

É pressuposto da assunção de despesas a existência de dotações
orçamentárias disponíveis para atendê-las. E, especialmente no caso de insuficiência, o órgão
deve adotar medidas compensatórias: aumento permanente de receitas, ou redução permane-nte
de despesas, em montante suficiente para a assunção das despesas pretendidas.

No mais, informamos que conforme o Relatório de Gestão Fiscal do Poder
Executivo relativo ao 10 quadrimestre de 2022, o gasto com pessoal represenla 41,08o/o da
Receita Corrente Líquida Ajustada (RCL), abaixo, portanto, dos limites de alerta (44,10o/o),
prudencial (46,55o/o) e legal (49%), estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscalilnf).

Contudo, diversas medidas relacionadas a pessoal foram aprovadas em iOZl
e 2022, com efeitos financeiros a serem sentidos neste exercício e nos seguintes, os quais
devem ser considerados para as tomadas de decisão quanto a assunção de nãvas despesas -
de forma a evitar que no curto/médio prazo o Poder Executivo venha a descumprir esses limites.

Outlo aspecto que esta Diretoria deve alertar, é sobre o aumento das despesas
correntes. A EC n. 109, de2021, no art. 167-A, instituiu a exigência de avaliação bimestral da
relação entre despesas correntes e receitas correntes (poupança corrente)dos entes federados,
no qual estabelece que a partir do atingimento da proporção de 85o/o, é facultado ao ente aplicar
os mecanismos de ajuste fiscal, que restringem o aumento da despesa corrente. Na última
verificação, realizada em abrill2022, esse indicador da Poupança Corrente - EC 10g para Santa
Catarina foi de 81,690/0 - o que denota a necessidade de cautela-na assunção de novas despesas
correntes, especialmente aquelas obrigatórias de caráter continuado.

Com estes esclarecimentos, devolvemos o processo a esse Grupo Gestor de
Governo, para considerações e deliberação.

Atenciosamente,

{ tt ts<; * rr ç rrírs ;lssinad* d i g íta ! nrc n te}
José Gaspar Rubick Jr,

Assessor ïécnico

{ d <s <;u m * nt* ;lssir*do d i ç ì trs I nt* ttÍ* )
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Rub, á--

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro saco Grande lr - cEp: 99.032-0os - Florianópolis/sc

Fone (48) 3665-2s32 - Fax (48) 366s-27S9
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: U753PT3Q

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"f
JosE GASPAR RUBIGK JR (cPF: 004.xxx.389-XX) em 14t06t2022 às 19:05:23
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1610812018 - 1B.2'l:47 e válido até 16108121'18 - 18:21:47.
(Assinatura do sistema)

"Í
ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO (CPF: 868.)üX.259-XX) em 1410612022 às 19:30:05
EmÍtido por: "sGP-e", emitido em 't3l07l2o1ï - 13:20:39 e válido até 131072118 - 13:20:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea. sc.gov. br/portal-externo/conferen cia-
documento/UE1TQ182 MTQxXzAwMDQ2N DYzXzQ2NTlyXztwM jFfVTclMlBUMIE= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo PMSC 00046463t202í e o código UZS3pT3e
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberação no I 27212022

Exmo. Senhor
CEL PM MARCELO PONTES
Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina
Florianópolis - SC

Florianópolis, 14 de junho de

Rub.-&--

9Jtls

CLASS|F|CAÇÃO: ourRos

PROCESSO: PMSC 4646312021

OBJETO: Submete à apreciação anteprojeto
Superior de Segurança Pública e
Militar Estadual Temporário na Polí

de lei apresentado pelo Colegiado
Perícia Oficial, que "Cria o Serviço
cia Militar e no Corpo de bombeiros

Militar e estabelece outras providências".

Em suma, a Secretaria de Estado da Administração, por meio da
lnformação n. 10912022/SEA/GERES, apresenta o estudo a fim de
evidenciar o possível impacto financeiro decorrente da aprovação do
projeto de lei, que só se caracterizará com a incorporação de todas as
vagas possíveis criadas para militares estaduais temporários,
considerando-se o início em agosto de 2022.

VALOR: lmpacto Íinanceiro para cada ano

Exercício PMSC CBMSC Total
2022 R$ 375.710.682,92 R$ 85.235.089,58 R$ 460.945.772.50
2023 n$ 924.140.221,33 R$ 209.665,266,67 Rs 1.133.805.488.00
2024 R$ 924.140.221,33 R$ 209.665.266,67 R$ 1 .133.805.488,00

Totais R$ 2.223.991 .125.58 R$ 504.565.622,92 R$ 2.728.556.748.50

RESSALVA: Eventuais aberturas
dependerão de deliberação prévia

de processos seletivos para
e específica do Grupo Gesto

o preenchimento das vagas
r de Governo.

X

DELIBERAÇAO:

DEFERIDO

PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

JULIANO BATALHA CHIODELLI
Secretário-Chefe da Casa Civil, designado

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

OBS:O de Governo anal rsa a espesa segundo a ncet Í4, a utorid ade ou
agente solicitante o examê o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de validade do ato administrativo, bem
como a observância das limitações decorrentes da programaçao orçamentária ê Íinanceira d isponibilizada em favor do órgão
interessado no desembolso de atendimento ao de 2 1 de outubro

Rod. SC 401, Km. 05 -N'4.600, Bloco 01 - CEp: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado daFazenda - Fone: (48) 3665-2501
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$gpê Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 835SFD1E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"f PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em 15t06t2022 às 13:55:30
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02l04lzo1ï - 1s:0't:52 e vátido até 02104121'tB - 15:01:52.
(Assinatura do sistema)

# JORGE EDUARDO rAscA (cPF: 9i2.XXX.999-xx) em 1510612022 às 14:42:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0'll1ol2o19 - 11:38:00 e válido atê oltjot2jlg - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

*f ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF: 040.XXX.369-xx) em 15t06t2022 às 18:40:10
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30t0312018 - 12:33:30 e válido até 3010312118 - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

# JULIANO BATALHA cHloDELLt (cPF: 047.XXX.079-xx) em 1st06t2022 às 19:06:27
Emitido por: "sGP-e", emitido em '1310312019 - 18:55:41 e válido atê 13logt2119 - 1B:s5:41.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov . brlportal-externo/conferencia-
docu mentolu E 1 TQ 1 82MTQxXzAwM DQ2N DYzXzQ2 NTI yXzlwM i FfODMIUOZEMUU= ou o site

Rub.J-
ü 0

Fls

https ://portal. sq pe. sea .sc. gov. br/porta l-externo e informe o processo PMSC 0004646912021 e o código 835SFD1E
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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& RANçA PÚBL|CA E PERíCn OF|C

D OR

Atesto, na condição de Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina, que o Projeto de

Lei Complementar (PLC) que Cria o Serviço Militar Estadual Temporário na Polícia Militar e no

Corpo de Bombeiros Militar e estabelece outras providências, está adequado orçamentária e

financeiramente à Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatível com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e com o Plano Plurianual (ppA) vigenres.

Florianópolis, l5 de junho de2022.

Ass inado eletronicamente
MARCELO PONTES

Coronel PM - Comandante-Geral da PMSC
Ordenador Primário da Despesa

ESTADO DE SANTA CATARINA
COLEGIADO SUPERIOR DE SEGU
POLÍCA MILITAR

a
P.U

h

b1
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificaçã o: 751KJ BOs

Este documento foí assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

-rf MARCELO PONTES (CPF: 691.XXX.41 g-XX) em 15t06t2022 às 19:34:53
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1slo6t2o1ï - 09:4b:13 e válido até 1510612118 - 09:4s:13.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o li
documento/U E 1 T0 1 B2MTQxXzAwMDe2N DYzXzQ2
https://portaÍ.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo PMSC OOO4646gt2O21 e o código 751KJBO5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

EMENDA MODIFICATIVA AO  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 0018.6/2022 

Dá nova redação ao art. 26 do 

PLC/0018.6/2022, a fim de incluir as 

limitações de atuação dos §§ 2º e 3º. 

O artigo 26 do Projeto de Lei Complementar n. 0018.6/2022 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 26.............................................................. 

§1º. O militar estadual temporário somente possui poder de polícia 

administrativa restrito às funções que estiver exercendo, nos termos específicos de sua 

designação e lotação. 

§2º. É vedado ao militar estadual temporário a atuação operacional em 

patrulha, seja preventiva ou ostensiva, atendimento a ocorrências, acompanhamento de 

guarnições de carreira em serviço operacional e outros serviços finalísticos a estes 

associados.” 

Sala das Sessões, 21 de junho de 2022. 

 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta de Emenda Modificativa tem como objetivo incluir na 

redação do art. 26 do PLC 18.6 os parágrafos 2º e 3º, tendo o §1º praticamente a mesma 

redação do Parágrafo Único do projeto original, e o §2º, por sua vez, recebe o papel de 

limitar, por definitivo, a atuação do corpo de militares temporários, vedando sua presença 

nas viaturas, em acompanhamento de guarnições, atendimento a ocorrências, entre outras 

funções semelhantes. 

As razões para sua aprovação são as mesmas das demais emendas já 

apresentadas, em relação às quais peço o apoio dos pares para a aprovação. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 2022. 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

EMENDA MODIFICATIVA AO  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 0018.6/2022 

Dá nova redação ao art. 4º do 

PLC/0018.6/2022, a fim de restringir a atuação 

do Serviço Militar Temporário da Polícia e do 

Bombeiro Militar. 

O artigo 4º do Projeto de Lei Complementar n. 0018.6/2022 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 4º. O SEMET tem como objetivos: 

I – ampliar o contingente da força de trabalho em áreas com necessidades 

específicas, a fim de minimizar defasagens pontuais de efetivo; 

II – suprir necessidade de pessoal qualificado em cargos específicos, a fim 

de ampliar vetores de serviço em atividades-fim e atividades-meio; 

III – atenuar necessidade temporária de efetivo em qualificações específicas 

durante períodos de limitação de incremento de quadros de efetivo de carreira; 

IV – substituir o efetivo de militares estaduais de carreira designados para 

serviços internos e para a segurança de instalações administrativas em sedes de quartéis; 

V – suplementar, ampliar e potencializar atividades do pessoal dos 

quadros de saúde, a fim de expandir e descentralizar serviços médicos, odontológicos e 

psicológicos às seções administrativas de promoção à saúde e de atendimento psicossocial 

dos militares estaduais, servidores civis e respectivos dependentes legais; 

VI – instituir e descentralizar serviço próprio de assistência à saúde 

veterinária dos animais empregados em atividades da PMSC e do CBMSC; e 

VII – reforçar o efetivo de militares estaduais empregados nas escalas de 

serviço-fim da PMSC e do CBMSC por meio do redirecionamento de militares que atuam em 

serviços administrativos, substituindo-os pelo corpo de temporários.” 

Sala das Sessões, 21 de junho de 2022. 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

JUSTIFICATIVA 

Estimados colegas, trago aos senhores proposta de Emenda Modificativa 

com o fim de alterar os incisos do artigo 4º do PLC 18.6, que define os objetivos do Serviço 

Militar Temporário, que a proposição em si visa instituir. 

As alterações visam restringir a atuação dos militares temporários, 

limitando sua atuação a serviços administrativos e específicos, como os da área da saúde, 

tornando impraticável o emprego, pelas corporações, de servidores temporários em 

atividades finalísticas da PM e do CBMSC – segurança pública operacional. 

Entre as mudanças, incluí o termo “administrativas” no inciso IV, a fim de 

retirar do texto do PLC, como objetivo do SEMET, as funções de segurança de instalações 

operacionais em sedes de quartéis.  

Os motivos pelos quais proponho isto são lógicos: não podemos aprovar 

uma lei complementar que institua um serviço temporário, com formação logicamente 

inferior, qualificação simplificada, e que atue com metas e objetivos distintos dos atuantes na 

carreira, que possa ser empregado, ainda que em situações excepcionais, às atividades 

finalísticas operacionais das corporações de frente da Segurança Pública do Estado. 

Por essas razões, peço a meus pares o apoio para a aprovação destas 

alterações. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 2022. 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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coM. DI coNs"fr]'urÇÃo
E II.]ST'ICIA

DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PLC/0018.612022, o Senhor Deputado
Valdir Cobalchini, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Contissão , em 22 de junho de 2022
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

EMENDA ADITIVA AO  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 0018.6/2022 

Acrescenta à redação do PLC/0018.6/2022 os 

arts. 50 e 51, renumerando os demais. 

 

Ficam acrescidos dois artigos à redação do Projeto de Lei Complementar n. 

0018.6/2022, dando nova redação aos artigos 50 e 51 e renumerando-se os demais, conforme 

a seguinte redação: 

“Art. 50. O §1º do artigo 3º da Lei Complementar n. 765, de 7 de outubro de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º.................................................................... 

§1º O regime remuneratório especial de que trata o caput deste artigo fica 

estabelecido por meio de subsídio, fixado na forma do Anexo III desta Lei Complementar.” 

(NR) 

Art. 51. O §3º do artigo 3º da Lei Complementar n. 765, de 7 de outubro de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º.................................................................... 

§3º O direito previsto no art. 24-F do Decreto-Lei Federal n. 667, de 2 de 

julho de 1969, no que se refere à aplicação do disposto no inciso II do caput e no §1º do art. 

50 da Lei n. 6.218, de 1983, fica assegurado ao militar estadual que tiver ingressado na 

Reserva Remunerada até 31 de dezembro de 2021.” (NR) 

...................................................................” 

Sala das Sessões, 23 de junho de 2022. 

 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

JUSTIFICATIVA 

Considerando o disposto na EC 103/2019, em especial a alteração da 

redação do inciso XXI, do art. 22, da CF88; 

Considerando o disposto na Lei Federal 13.954/2019, que garante o direito 

adquirido aos militares estaduais inativos, em face da Reforma da Previdência dada pela EC 

103/2019; 

Considerando que a Lei Estadual 6.218/1983 assegura a percepção de 

remuneração correspondente ao grau hierárquico superior do posto ou da graduação, em 

seu inciso II do caput e no §1º do art. 50; 

Considerando que o disposto no art. 20, da LC 614/2013, mantém o direito 

previsto no art. 50, II, §1º, da LE 6.218/83; 

Considerando que, com as alterações propostas pelo novo plano de 

carreira dos praças, os únicos que não ganharam nada, e na verdade ainda perderam 

direitos, foram os inativos; 

Apresento aos senhores proposta de emenda com a finalidade de fazer 

justiça, assegurando a interpretação devida às legislações que já se encontram em vigor, 

garantindo a reposição, pela remuneração do posto acima, aos mais de onze mil inativos 

militares do Estado. 

São essas as breves razões pelas quais peço apoio aos pares pela aprovação 

desta alteração no texto legal deste Projeto de Lei Complementar. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 2022. 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
ccj@alesc.sc.gov.br 
Comissão de Finanças e Tributação 
comfinan.alesc@gmail.com 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
comtrabalho@alesc.sc.gov.br 
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0018.6/2022 
 
 
“Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do 

Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras 

providências.” 

 
Autor: Governador do Estado 

 
Relator (CCJ): Deputado Valdir Cobalchini  
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira  
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber  

 
 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 
 
 

Trata-se de Relatório Conjunto, consoante deliberação pela 

tramitação conjunta da matéria na Reunião Conjunta de 22 de junho de 2022, ao 

Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, que “Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece 

outras providências”.  

 

Na Exposição de Motivos nº 08/2022 (pp. 4 a 7), o Comandante-

Geral da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e o Comandante-Geral do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina aduzem: 

 
[...]  
 
Somente os processos de inclusão de efetivos de carreira, não têm 
demonstrado serem suficientes para suprir necessidades de pessoal 
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das Corporações, haja vista que nem sempre podem atender ao que 
é solicitado pelos comandos, o que naturalmente se explica ante a 
necessária avaliação e ponderação de fatores de influência à tomada 
decisão, sobretudo os que se referem a impactos fiscais 
(orçamentários, financeiros e previdenciários). 
 
[...] 
 
Uma vez bem dimensionados, bem construídos, corretamente 
embasados em diagnóstico realístico de áreas e qualificações de 
necessidade e relevância, não há dúvida de que processos de 
incorporação de militares temporários poderão contribuir em muito 
para melhores tempos às Instituições Militares Estaduais, com 
melhor e mais racional divisão de trabalho, alocação e 
remanejamento de seus meios de pessoal, e o mais importante: sem 
peso ou reflexo de natureza previdenciária, inexistindo qualquer ônus 
direto ao sistema de proteção social dos militares e às contas futuras 
do erário. 
 
Cumpre destacar que o legislador federal, já prevendo essa condição 
praticamente prevalente em todas as Corporações Militares 
Estaduais, fez incluir na Lei nº 13.954, de 2019 uma alteração legal 
que proporcionou abertura às Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares para incorporação de efetivos temporários, nos 
moldes semelhantes aos modelos já existentes nas Forças Armadas, 
em particular no Exército Brasileiro. 
 
[...] 
 
O projeto de Lei em pauta está criando na PMSC e CBMSC uma 
nova forma de ingresso (e novo regime jurídico) denominado 
“Incorporação”, a fim de diferenciar da “Inclusão”, dado que um 
regime prevê ingresso por processo seletivo simplificado e o outro 
por concurso público regular, sendo um específico e exclusivo para o 
temporário e outro para o militar de carreira. 
 
Foram estabelecidos os quadros de militares temporários e fixou-se a 
margem de vagas no limite de 50% dos postos e graduações já 
previstos nas leis de fixação dos efetivos, percentual este que é o 
limite estabelecido pelo Decreto-Lei nº 667, de 1969. 
 
Restou bem clareado, ainda, que a definição de quantitativos de 
vagas é prerrogativa única e exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 
mediante motivação dos Comandantes-Gerais, e os números 
desejados, a cada certame, constarão dos respectivos editais de 
processo seletivo, a cargo das Corporações. 
 
No que tange a direitos e deveres, buscou-se assegurar o mínimo 
necessário a fim de respeitar a legislação concernente ao regime 
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jurídico dos militares estaduais, bem como, tanto quanto possível, 
propiciar elementos de atratividade e valor motivacional aos 
processos de recrutamento, bem como garantias mínimas ao 
exercício das funções e encargos, preservando e valorizando a 
segurança jurídica do profissional para o tempo em que 
voluntariamente se dispuser a servir. 
 
As métricas de tempo de serviço incorporado e regras de 
prorrogação são derivadas naturalmente dos dispositivos já 
marcados pelo legislador federal no art. 24-I do Decreto-Lei nº 667 
de 2 de julho de 1969, seguindo-se também por regras 
assemelhadas às adotadas no Exército Brasileiro. 
 
Em termos de remuneração, progressão, promoção, buscou-se 
manter os parâmetros dos efetivos de carreira, a fim de gerar 
atratividade e evitar tratamento não equânime nestes aspectos. 
 
Por derradeiro, tratou-se em disposições gerais e finais as questões 
relativas à reserva não remunerada e suas condicionantes de 
convocação e mobilização, além de alguns dispositivos próprios de 
vedação de lotação e disposição, que se achou por bem referir para 
evitar desvios de finalidade. 
 
[...] 
 

Quanto ao Projeto de Lei Complementar em si, está articulado em 

51 (cinquenta e um) artigos e dois anexos, dos quais se ressaltam: 

 

1 – o art. 4º, que elenca os objetivos do Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET), com destaque para a substituição do efetivo militar de carreira 

em atividades internas (inciso IV), a ampliação do contingente da força de trabalho 

em áreas específicas, como de serviços médicos, odontológicos e psicológicos 

(inciso V), e a instituição e descentralização de serviços próprios de assistência à 

saúde veterinária dos animais empregados em atividades da PMSC e do CBMSC 

(inciso VI); 

 

2 – o art. 9º, que exige a formação em curso superior de graduação, 

com habilitação em bacharelado ou licenciatura plena para ingresso no Quadro de 

Oficiais Temporários Policial Militar (QOTPM) e no Quadro de Oficiais Temporários 

Policial Militar Bombeiro Militar (QOTBM), assim como a formação em curso superior 
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de graduação para o ingresso no Quadro de Praças Temporárias Policial Militar 

(QPTPM) e no Quadro de Praças Temporárias Bombeiro Militar (QPTBM);  

 

3 – o art. 10, que dispõe sobre o processo seletivo simplificado e o 

respectivo edital, cuja validade será de 2 (dois) anos prorrogáveis uma única vez por 

igual período e com reserva de, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas para as 

mulheres; 

 

4 – o art. 11, que prevê que o preenchimento das vagas dos quadros 

temporários dependerá de autorização do Governador do Estado, cuja quantidade 

máxima ficará restrita a 50% (cinquenta por cento) do quadro de efetivos, observado 

o quantitativo previsto por posto ou graduação;  

 

5 – o art. 12, que elenca 28 (vinte e oito) requisitos a serem 

atendidos pelos candidatos a ingressarem nos quadros temporários de ambas as 

corporações, abrangendo aspectos físicos, a exemplo de altura e peso, bem como 

aspectos relativos à conduta, a exemplo de não possuir antecedentes criminais, e 

aspectos intelectuais, como ser aprovado em prova escrita de conhecimentos gerais; 

 

6 – os arts. 17 a 20, que tratam do Curso Básico de Formação 

destinado aos militares temporários incorporados à Polícia Militar e ao Corpo de 

Bombeiros Militar; 

 

7 – os art. 21 a 24, que tratam dos direitos e deveres dos militares 

temporários, dentre os quais o de contribuir para o Sistema de Proteção Social dos 

Militares, no mesmo percentual dos militares efetivos, fazendo jus aos benefícios de 

inatividade por invalidez e pensão militar durante a permanência no serviço ativo, 

bem como a contagem do tempo de contribuição para fins de aposentadoria no 

Regime Geral ou no Regime Próprio de Previdência Social, conforme o caso,  sendo 

devida a compensação entre os regimes; 
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8 – o art. 25, que fixa o tempo de duração dos contratos dos 

militares temporários em 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, até o 

limite máximo de 96 (noventa e seis) meses;   

 

9 – o art. 29, que trata da remuneração dos militares temporários, 

que se equipara à dos militares efetivos;  

 

10 – o art. 30, que trata da progressão e promoção dos militares 

temporários, que, da mesma forma, acompanham as regras as quais estão 

submetidos os militares efetivos; 

 

11 – o art. 33, que prevê que o militar temporário, quando 

desincorporado, passará à reserva não remunerada; e 

 

12 – o art. 37, que elenca as hipóteses nas quais se dará a 

desincorporação; e 

 

13 – por fim, os Anexos I e II, que estabelecem as vagas dos 

Quadros Temporários da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, com o total 

de 8.446 e 1.726 vagas, respectivamente.  

 

O processo legislativo está instruído com (I) o Parecer nº 033/2022, 

da Consultoria Jurídica do Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia Oficial 

(pp. 28/38); (II) a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (p. 39/40); (III) 

o Parecer nº 005/2022-NUAJ, da Procuradoria-Geral do Estado (41/51); (IV) a 

Informação nº 109/2022, da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de 

Estado da Administração da qual consta a estimativa do impacto orçamentário e 

financeiro da proposta (pp. 52/55); (V) a Informação nº 333/2022, da Diretoria do 
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Tesouro Estadual (DITE) (pp. 56/58); (VI) a Deliberação nº 1272/2022, do Grupo 

Gestor de Governo (pp.59/60); e (VII) a Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira firmada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina (pp. 

61/62).  

 

Ademais, foram apresentadas 3 (três) Emendas pelo Deputado 

Jessé Lopes, com os seguintes objetivos: 

 

1 – Emenda Modificativa ao art. 26 (pp. 63/64), vedando aos 

militares temporários a atuação operacional em patrulha, o atendimento de 

ocorrências e outros serviços finalísticos; 

 

2 – Emenda Modificativa ao art. 4º (pp. 65/66), complementar à 

primeira, também, restringindo a atuação dos militares temporários; e 

 

3 – Emenda Aditiva (pp. 68/69), garantindo ao militar estadual que 

ingressou na reserva remunerada até 31 de dezembro de 2021 a percepção da 

remuneração equivalente à de um posto ou graduação superior ao que ocupava na 

ocasião da passagem à reserva, mesmo que não tenha optado pelo regime 

remuneratório de que trata a Lei Complementar nº 614, de 20 de dezembro de 2013. 

 

Por fim, recebi do Poder Executivo e faço juntar aos autos a 

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira da proposta, firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, com a data 

atualizada, uma vez que a constante dos autos foi firmada em data anterior à 

manifestação da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de Estado da 

Administração (pp. 52/55), que refez os cálculos da repercussão financeira 

considerando a despesa máxima decorrente da implantação da medida. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO CONJUNTO 
 
 

Compete às Comissões de Constituição e Justiça, de Finanças e 

Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma conjunta, 

conforme consensuado, o exame do Projeto de Lei Complementar em causa quanto 

aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e 

técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse público, de 

acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno, e o Despacho do 1º 

Secretário da Mesa, à p. 02 dos autos. 

 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Da análise da proposta, no que concerne à verificação da 

constitucionalidade formal, constata-se que, em face do disposto no art. 50, § 2°, I1, 

da Constituição Estadual, é reservada ao Governador do Estado a iniciativa da 

matéria em foco.     

 

De seu turno, quanto à constitucionalidade material, verifica-se que 

as medidas veiculadas observam o contorno constitucional atinente à espécie.   

  

Vencida a análise dos aspectos constitucionais, nota-se que, quanto 

à legalidade, a matéria é aderente ao disposto no Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 

                                                           
1
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
[...] 
I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva; 

P
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de 1969, recepcionado pela Constituição Federal de 1988, mais especificamente aos 

arts. 24-I e 24-J2, com redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 

2019, por observar a quantidade máxima de vagas nos quadros temporários, o 

período máximo de incorporação e as regras previdenciárias.      

 

No que atina aos demais aspectos de observância obrigatória por 

este órgão fracionário, verifica-se que a proposta encontra-se plenamente hígida. 

 

No tocante às Emendas apresentadas, passo a analisá-las: 

 

1 – os limites de atuação dos integrantes do Serviço Militar 

Temporário estão com seus contornos bem delineados no art. 4º da proposta não 

merecendo reparos, motivo pelo qual rejeito às Emendas Modificativas de pp. 63 e 

64 e de pp. 65 e 66, inclusive pelo fato de a segunda ter excluído a previsão de que 

os militares temporários passarão a integrar a reserva não remunerada quando 

desincorporados; e 

 

2 – a Emenda Aditiva de pp. 68 e 69 versa sobre matéria estranha à 

veiculada na proposta e afronta o disposto no art. 52, I, da Constituição Estadual, 

                                                           
2
 Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer:        

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exerça atividades civis em qualquer 
órgão do ente federativo mediante o pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou 
contabilizado para revisão do benefício na inatividade, não servirá de base de cálculo para outros 
benefícios ou vantagens e não integrará a base de contribuição do militar; e              
II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante processo seletivo, cujo prazo 
máximo de permanência no serviço ativo será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 
50% (cinquenta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação.              
§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput deste artigo contribuirá de acordo com o 
disposto no art. 24-C deste Decreto-Lei e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e 
pensão militar durante a permanência no serviço ativo.               
§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corporação, o tempo de serviço militar 
será objeto de contagem recíproca para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência 
Social ou em regime próprio de previdência social, sendo devida a compensação financeira entre os 
regimes.            
24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social 
ou a regime próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 
aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes 
aos militares e as receitas de contribuição referentes aos demais regimes.     
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que veda o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador 

do Estado, motivo pelo qual a rejeito por estar caraterizada sua 

inconstitucionalidade. 

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 

com fulcro nos regimentais arts. 72, I, 144, I, e 210, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

da continuidade da tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, 

na sua forma original.  

 

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Da análise da matéria sob o viés orçamentário e financeiro, 

verifica-se que o processo legislativo está instruído como as declarações dos 

ordenadores de despesa das duas instituições militares, assim como com a 

estimativa do impacto financeiro que decorrerá da instituição do Serviço Militar 

Temporário (SEMET) (pp. 59/60).  

 

Importa esclarecer que, na forma do disposto no art. 11 da 

Proposta em relevo, o preenchimento das vagas nos quadros temporários 

dependerá de autorização prévia do Chefe do Poder Executivo, e que as duas 

instituições militares são unidades orçamentárias, portanto, com competência para 

realizarem os respectivos planejamentos orçamentários e financeiros, observando 

as diretrizes gerais.  

 

Ademais, consta dos autos informação da Diretoria do Tesouro 

Estadual (Informação DITE/SEF nº 333/2022, de 14 de junho de 2022) (pp. 56/58), 

atestando que o Estado está observando os limites de gasto com pessoal (índice 

de 41,08%), consoante apurado no Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 1º 
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quadrimestre de 2022, e que a Poupança Corrente3 (verificada em abril de 2022) 

foi da ordem de 81,69% (oitenta e um inteiros e sessenta e nove centésimos por 

cento). 

 

Assim sendo, resta evidenciado que: (I) estão atendidos os 

requisitos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)4; (II) a 

proposta em análise não incorre em nenhuma das hipóteses do art. 21 da LRF; e 

(III) a matéria não se enquadra nas vedações do art. 167-A da Constituição 

Federal.   

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

nos termos dos regimentais arts. 73, II e IX, e 144, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

do prosseguimento da regimental tramitação processual do Projeto de Lei 

Complementar nº 0018.6/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO.  

 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

No que diz respeito ao mérito, tendo presentes as razões 

delineadas na Exposição de Motivos e tudo o mais que consta dos autos, verifica-

se que a criação do Serviço Militar Estadual Temporário (SEMET) concorre para 

aumentar a segurança pública e a oferta de serviços de prevenção de sinistros e de 

salvamentos. 

 

Assim sendo, resta evidenciado que a proposta em relevo é 

oportuna e conveniente, e, portanto, atende ao interesse público.   

                                                           
3 Relação entre as despesas correntes e as receitas correntes.   
4 Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 
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Ante o exposto, com fulcro nos regimentais arts. 80, I, II, VI, e 144, 

III, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022.  

 

Sala das Comissões, 

 
 
 

Deputado Valdir Cobalchini 
Relator na Comissão de Constituição e Justiça 

 
 
 

Deputado Marcos Vieira 
Relator na Comissão de Finanças e Tributação 

 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 7 521 CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 27 de junho de 2022

ì

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil, a fim de complementar a instrução do processo
legislativo_ do Projeto de Lei Complementar no 0018.6t2022, de origem gou"rn"r"ntá1, que;lnstituio
Servíço Militar Estadual Temporário (SEMET) da Polícia Miiitar doÉstaõo de Santa Catarina tpúSCje do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) ã estabelece outrasprovidências", em tramitação nessa Casa Legislativa, encaminho nova deilaração do ordenador
primário da despesa-srtbscrita pelo Comandan[e-Geral do Corpo de Bombeiros úÍitar do Estado de
Santa Catarina (CBMSC), conespondente à estimativa do impacto orçamentário-financeiro constante
dos autos do processo legislativo.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssímo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina
Nesta

'PoÍtErla nc 03U2021 - DOE 2í .558
06lô9€0ã0 do mpotôndã

OF 752.CGDIAL.GEMÂT-ALESC

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod.-sc 401, no 4.600, km 1s - saco Grande - cEp gg0g2-000 - Florianópolis - sc
Telefone: (48) 3665-2í 1 3 e-mail: gemat@casacivil,sc.gov.br

I4
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J lvAN sÃo THIAGO DE CARVALHO (CPF:661.XXX.149-)ü) em 27t06t2022às 14:26:51
Emitido por: "SGP-e", emitido em 'l3l07l201ï - 14;OS'.27 e vátido atê 13t0712118 - 14:OS:27
(Assinatura do sistema)

) Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANÏACAÏARINA
ESTADO-MAIOR GEML
6" SEçÃO DO ESTADO-MA|OR GERAL (Ftorianópolis)

1T

w
í)

nrestloo oe loeeuacÃo oRcametrÁnnrtrunrucetRn

Atesto, na condição de Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, que

o Projeto de Lei Complementar (PLC) que Cria o Servíço Militar Estadual Têmporário na polícia

Militar e no Corpo de Bombeiros Militar e estabelece outras providências, está adequado
orçamentária e financeiramente à Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatível com a Lei de
Diretrizes orçamentárias (LDo) e com o plano plurianual (ppA) vigentes.

Florianópolis, 23 de junho de 2022.

COTONEI BM MARCOS AURÉLP BARCELOS

Comandante-Geral do CBMSC

(assinado digitalmente)
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Ë lUsï'tcA

{

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no
PLC/0017.512022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Milton Hobus, que tem como ptazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parâgrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

de Secretaria
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coM. D[ coNs'fr]"urÇÃo
F il.lsï tcÀ

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0017.512022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, a Senhora Deputada Ana Campagnolo, que tem como prazo
máximo o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental
previsto no art. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de
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coM" DL, CON S]-r',rljIÇAO

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virlude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Fabiano da Luz, que tem como prazo máximo o
dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
art. 140, parágrafo 2o.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

de Secretaria
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado João Amin, que tem como prazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo 2o.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de Secretaria
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COM" DË CONS"|I]"UIÇÂO

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/00í 8.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado José Milton Scheffer, que tem como pnzo
máximo o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental
previsto no art. 140, parágrafo 20.

Sala cla Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de Secretaria
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COM. DL CONSI"I]"UIÇÃO

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento Interno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Marcius Machado, que tem como prazo máximo
o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
art. 140, parágrafo20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Ohefe de Secretaria
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Mauro de Nadal, que tem como prazo máximo o
dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
art. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022
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coM. DI coNS"fr]"urÇÃo

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, a Senhora Deputada Paulinha, que tem como prazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo 20.

Sala da Comissão , em 28 de junho de 2022

Chefe de Secretaria
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em viftude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, a Senhora Deputada Luciane Carminatti, que tem como prazo
máximo o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental
previsto no art. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
ad. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Bruno Souza, que tem como prazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo 20.

Sala da bomissão, em 28 de junho de 2022
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Coronel Mocellin, que tem como ptazo máximo
o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
arl. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Fernando Krelling, que tem como prazo máximo
o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
arl. 140, parâgrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de
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COM. DI CONS-fI'Ï'UIÇÀO
Fls

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Julio Garcia, que tem como prazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo 2o.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

hefe de Secreta
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, a Senhora Deputada Marlene Fengler, que tem como prazo máximo
o dia não definÍdo, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
arl. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de
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M. DL

PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Sargento Lima, que tem como pruzo máximo o
dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
art. 140, parágrafo 2o.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no
PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento Interno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Silvio Dreveck, que tem como prazo máximo o
dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
ar1. 140, parâgrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022

Chefe de
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no

PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Jair Miotto, que tem como ptazo máximo o dia
não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no art.
140, parágrafo20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022
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PEDIDO DE VISTA

Sobrestou-se a deliberação do Processo Legislativo no
PLC/0018.612022, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no
art. 130, inciso Xll , do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019).

Em conseqüência, faça-se a remessa dos presentes autos ao
requerente, o Senhor Deputado Nazareno Martins, que tem como prazo máximo
o dia não definido, para manifestação, conforme preceito regimental previsto no
art. 140, parágrafo 20.

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2022
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0018.6/2022 
 
 
“Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do 

Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras 

providências.” 

 
Autor: Governador do Estado 

 
Relator (CCJ): Deputado Valdir Cobalchini  
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira  
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber  

 
 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 
 
 

Trata-se de Relatório Conjunto, consoante deliberação pela 

tramitação conjunta da matéria na Reunião Conjunta de 22 de junho de 2022, ao 

Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, que “Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece 

outras providências”.  

 

Na Exposição de Motivos nº 08/2022 (pp. 4 a 7), o Comandante-

Geral da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e o Comandante-Geral do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina aduzem: 

  
[...]  
 
Somente os processos de inclusão de efetivos de carreira, não têm 
demonstrado serem suficientes para suprir necessidades de pessoal 
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das Corporações, haja vista que nem sempre podem atender ao que 
é solicitado pelos comandos, o que naturalmente se explica ante a 
necessária avaliação e ponderação de fatores de influência à tomada 
decisão, sobretudo os que se referem a impactos fiscais 
(orçamentários, financeiros e previdenciários). 
 
[...] 
 
Uma vez bem dimensionados, bem construídos, corretamente 
embasados em diagnóstico realístico de áreas e qualificações de 
necessidade e relevância, não há dúvida de que processos de 
incorporação de militares temporários poderão contribuir em muito 
para melhores tempos às Instituições Militares Estaduais, com 
melhor e mais racional divisão de trabalho, alocação e 
remanejamento de seus meios de pessoal, e o mais importante: sem 
peso ou reflexo de natureza previdenciária, inexistindo qualquer ônus 
direto ao sistema de proteção social dos militares e às contas futuras 
do erário. 
 
Cumpre destacar que o legislador federal, já prevendo essa condição 
praticamente prevalente em todas as Corporações Militares 
Estaduais, fez incluir na Lei nº 13.954, de 2019 uma alteração legal 
que proporcionou abertura às Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares para incorporação de efetivos temporários, nos 
moldes semelhantes aos modelos já existentes nas Forças Armadas, 
em particular no Exército Brasileiro. 
 
[...] 
 
O projeto de Lei em pauta está criando na PMSC e CBMSC uma 
nova forma de ingresso (e novo regime jurídico) denominado 
“Incorporação”, a fim de diferenciar da “Inclusão”, dado que um 
regime prevê ingresso por processo seletivo simplificado e o outro 
por concurso público regular, sendo um específico e exclusivo para o 
temporário e outro para o militar de carreira. 
 
Foram estabelecidos os quadros de militares temporários e fixou-se a 
margem de vagas no limite de 50% dos postos e graduações já 
previstos nas leis de fixação dos efetivos, percentual este que é o 
limite estabelecido pelo Decreto-Lei nº 667, de 1969. 
 
Restou bem clareado, ainda, que a definição de quantitativos de 
vagas é prerrogativa única e exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 
mediante motivação dos Comandantes-Gerais, e os números 
desejados, a cada certame, constarão dos respectivos editais de 
processo seletivo, a cargo das Corporações. 
 
No que tange a direitos e deveres, buscou-se assegurar o mínimo 
necessário a fim de respeitar a legislação concernente ao regime 
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jurídico dos militares estaduais, bem como, tanto quanto possível, 
propiciar elementos de atratividade e valor motivacional aos 
processos de recrutamento, bem como garantias mínimas ao 
exercício das funções e encargos, preservando e valorizando a 
segurança jurídica do profissional para o tempo em que 
voluntariamente se dispuser a servir. 
 
As métricas de tempo de serviço incorporado e regras de 
prorrogação são derivadas naturalmente dos dispositivos já 
marcados pelo legislador federal no art. 24-I do Decreto-Lei nº 667 
de 2 de julho de 1969, seguindo-se também por regras 
assemelhadas às adotadas no Exército Brasileiro. 
 
Em termos de remuneração, progressão, promoção, buscou-se 
manter os parâmetros dos efetivos de carreira, a fim de gerar 
atratividade e evitar tratamento não equânime nestes aspectos. 
 
Por derradeiro, tratou-se em disposições gerais e finais as questões 
relativas à reserva não remunerada e suas condicionantes de 
convocação e mobilização, além de alguns dispositivos próprios de 
vedação de lotação e disposição, que se achou por bem referir para 
evitar desvios de finalidade. 
 
[...] 
 

Quanto ao Projeto de Lei Complementar em si, está articulado em 

51 (cinquenta e um) artigos e dois anexos, dos quais se ressaltam: 

 

1 – o art. 4º, que elenca os objetivos do Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET), com destaque para a substituição do efetivo militar de carreira 

em atividades internas (inciso IV), a ampliação do contingente da força de trabalho 

em áreas específicas, como de serviços médicos, odontológicos e psicológicos 

(inciso V), e a instituição e descentralização de serviços próprios de assistência à 

saúde veterinária dos animais empregados em atividades da PMSC e do CBMSC 

(inciso VI); 

  

2 – o art. 9º, que exige a formação em curso superior de graduação, 

com habilitação em bacharelado ou licenciatura plena para ingresso no Quadro de 

Oficiais Temporários Policial Militar (QOTPM) e no Quadro de Oficiais Temporários 

Policial Militar Bombeiro Militar (QOTBM), assim como a formação em curso superior 
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de graduação para o ingresso no Quadro de Praças Temporárias Policial Militar 

(QPTPM) e no Quadro de Praças Temporárias Bombeiro Militar (QPTBM);  

 

3 – o art. 10, que dispõe sobre o processo seletivo simplificado e o 

respectivo edital, cuja validade será de 2 (dois) anos prorrogáveis uma única vez por 

igual período e com reserva de, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas para as 

mulheres; 

 

4 – o art. 11, que prevê que o preenchimento das vagas dos quadros 

temporários dependerá de autorização do Governador do Estado, cuja quantidade 

máxima ficará restrita a 50% (cinquenta por cento) do quadro de efetivos, observado 

o quantitativo previsto por posto ou graduação;  

 

5 – o art. 12, que elenca 28 (vinte e oito) requisitos a serem 

atendidos pelos candidatos a ingressarem nos quadros temporários de ambas as 

corporações, abrangendo aspectos físicos, a exemplo de altura e peso, bem como 

aspectos relativos à conduta, a exemplo de não possuir antecedentes criminais, e 

aspectos intelectuais, como ser aprovado em prova escrita de conhecimentos gerais; 

 

6 – os arts. 17 a 20, que tratam do Curso Básico de Formação 

destinado aos militares temporários incorporados à Polícia Militar e ao Corpo de 

Bombeiros Militar; 

 

7 – os art. 21 a 24, que tratam dos direitos e deveres dos militares 

temporários, dentre os quais o de contribuir para o Sistema de Proteção Social dos 

Militares, no mesmo percentual dos militares efetivos, fazendo jus aos benefícios de 

inatividade por invalidez e pensão militar durante a permanência no serviço ativo, 

bem como a contagem do tempo de contribuição para fins de aposentadoria no 

Regime Geral ou no Regime Próprio de Previdência Social, conforme o caso,  sendo 

devida a compensação entre os regimes; 
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8 – o art. 25, que fixa o tempo de duração dos contratos dos 

militares temporários em 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, até o 

limite máximo de 96 (noventa e seis) meses;   

 

9 – o art. 29, que trata da remuneração dos militares temporários, 

que se equipara à dos militares efetivos;  

 

10 – o art. 30, que trata da progressão e promoção dos militares 

temporários, que, da mesma forma, acompanham as regras as quais estão 

submetidos os militares efetivos; 

 

11 – o art. 33, que prevê que o militar temporário, quando 

desincorporado, passará à reserva não remunerada; e 

 

12 – o art. 37, que elenca as hipóteses nas quais se dará a 

desincorporação; e 

 

13 – por fim, os Anexos I e II, que estabelecem as vagas dos 

Quadros Temporários da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, com o total 

de 8.446 e 1.726 vagas, respectivamente.  

             

 O processo legislativo está instruído com (I) o Parecer nº 033/2022, 

da Consultoria Jurídica do Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia Oficial 

(pp. 28/38); (II) a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (p. 39/40); (III) 

o Parecer nº 005/2022-NUAJ, da Procuradoria-Geral do Estado (41/51); (IV) a 

Informação nº 109/2022, da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de 

Estado da Administração da qual consta a estimativa do impacto orçamentário e 

financeiro da proposta (pp. 52/55); (V) a Informação nº 333/2022, da Diretoria do 
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Tesouro Estadual (DITE) (pp. 56/58); (VI) a Deliberação nº 1272/2022, do Grupo 

Gestor de Governo (pp.59/60); e (VII) a Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira firmada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina (pp. 

61/62).  

 

 Ademais, foram apresentadas 3 (três) Emendas pelo Deputado 

Jessé Lopes, com os seguintes objetivos: 

 

1 – Emenda Modificativa ao art. 26 (pp. 63/64), vedando aos 

militares temporários a atuação operacional em patrulha, o atendimento de 

ocorrências e outros serviços finalísticos; 

 

2 – Emenda Modificativa ao art. 4º (pp. 65/66), complementar à 

primeira, também, restringindo a atuação dos militares temporários; e 

 

3 – Emenda Aditiva (pp. 68/69), garantindo ao militar estadual que 

ingressou na reserva remunerada até 31 de dezembro de 2021 a percepção da 

remuneração equivalente à de um posto ou graduação superior ao que ocupava na 

ocasião da passagem à reserva, mesmo que não tenha optado pelo regime 

remuneratório de que trata a Lei Complementar nº 614, de 20 de dezembro de 2013. 

 

Por fim, recebi do Poder Executivo e faço juntar aos autos a 

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira da proposta, firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, com a data 

atualizada, uma vez que a constante dos autos foi firmada em data anterior à 

manifestação da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de Estado da 

Administração (pp. 52/55), que refez os cálculos da repercussão financeira 

considerando a despesa máxima decorrente da implantação da medida   

    

É o relatório. 
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II – VOTO CONJUNTO 
 
 

Compete às Comissões de Constituição e Justiça, de Finanças e 

Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma conjunta, 

conforme consensuado, o exame do Projeto de Lei Complementar em causa quanto 

aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e 

técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse público, de 

acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno, e o Despacho do 1º 

Secretário da Mesa, à p. 02 dos autos. 

 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Da análise da proposta, no que concerne à verificação da 

constitucionalidade formal, constata-se que, em face do disposto no art. 50, § 2°, I1, 

da Constituição Estadual, é reservada ao Governador do Estado a iniciativa da 

matéria em foco.     

 

De seu turno, quanto à constitucionalidade material, verifica-se que 

as medidas veiculadas observam o contorno constitucional atinente à espécie.   

  

Vencida a análise dos aspectos constitucionais, nota-se que, quanto 

à legalidade, a matéria é aderente ao disposto no Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 

                                                           
1
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
[...] 
I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva; 

P
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de 1969, recepcionado pela Constituição Federal de 1988, mais especificamente aos 

arts. 24-I e 24-J2, com redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 

2019, por observar a quantidade máxima de vagas nos quadros temporários, o 

período máximo de incorporação e as regras previdenciárias.      

 

No que atina aos demais aspectos de observância obrigatória por 

este órgão fracionário, verifica-se que a proposta encontra-se plenamente hígida. 

 

No tocante às Emendas apresentadas, passo a analisá-las: 

 

1 – os limites de atuação dos integrantes do Serviço Militar 

Temporário estão com seus contornos bem delineados no art. 4º da proposta não 

merecendo reparos, motivo pelo qual rejeito às Emendas Modificativas de pp. 63 e 

64 e de pp. 65 e 66, inclusive pelo fato de a segunda ter excluído a previsão de que 

os militares temporários passarão a integrar a reserva não remunerada quando 

desincorporados; e 

 

2 – a Emenda Aditiva de pp. 68 e 69 versa sobre matéria estranha à 

veiculada na proposta e afronta o disposto no art. 52, I, da Constituição Estadual, 

                                                           
2
 Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer:        

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exerça atividades civis em qualquer 
órgão do ente federativo mediante o pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou 
contabilizado para revisão do benefício na inatividade, não servirá de base de cálculo para outros 
benefícios ou vantagens e não integrará a base de contribuição do militar; e              
II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante processo seletivo, cujo prazo 
máximo de permanência no serviço ativo será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 
50% (cinquenta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação.              
§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput deste artigo contribuirá de acordo com o 
disposto no art. 24-C deste Decreto-Lei e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e 
pensão militar durante a permanência no serviço ativo.               
§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corporação, o tempo de serviço militar 
será objeto de contagem recíproca para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência 
Social ou em regime próprio de previdência social, sendo devida a compensação financeira entre os 
regimes.            
24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social 
ou a regime próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 
aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes 
aos militares e as receitas de contribuição referentes aos demais regimes.     
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que veda o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador 

do Estado, motivo pelo qual a rejeito por estar caraterizada sua 

inconstitucionalidade.   

           

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 

com fulcro nos regimentais arts. 72, I, 144, I, e 210, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

da continuidade da tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, 

na sua forma original.  

  

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Da análise da matéria sob o viés orçamentário e financeiro, 

verifica-se que o processo legislativo está instruído como as declarações dos 

ordenadores de despesa das duas instituições militares, assim como com a 

estimativa do impacto financeiro que decorrerá da instituição do Serviço Militar 

Temporário (SEMET) (pp. 59/60).  

 

Importa esclarecer que, na forma do disposto no art. 11 da 

Proposta em relevo, o preenchimento das vagas nos quadros temporários 

dependerá de autorização prévia do Chefe do Poder Executivo, e que as duas 

instituições militares são unidades orçamentárias, portanto, com competência para 

realizarem os respectivos planejamentos orçamentários e financeiros, observando 

as diretrizes gerais.  

 

Ademais, consta dos autos informação da Diretoria do Tesouro 

Estadual (Informação DITE/SEF nº 333/2022, de 14 de junho de 2022) (pp. 56/58), 

atestando que o Estado está observando os limites de gasto com pessoal (índice 

de 41,08%), consoante apurado no Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 1º 
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quadrimestre de 2022, e que a Poupança Corrente3 (verificada em abril de 2022) 

foi da ordem de 81,69% (oitenta e um inteiros e sessenta e nove centésimos por 

cento). 

 

Assim sendo, resta evidenciado que: (I) estão atendidos os 

requisitos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)4; (II) a 

proposta em análise não incorre em nenhuma das hipóteses do art. 21 da LRF; e 

(III) a matéria não se enquadra nas vedações do art. 167-A da Constituição 

Federal.   

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

nos termos dos regimentais arts. 73, II e IX, e 144, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

do prosseguimento da regimental tramitação processual do Projeto de Lei 

Complementar nº 0018.6/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO.  

 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

No que diz respeito ao mérito, tendo presentes as razões 

delineadas na Exposição de Motivos e tudo o mais que consta dos autos, verifica-

se que a criação do Serviço Militar Estadual Temporário (SEMET) concorre para 

aumentar a segurança pública e a oferta de serviços de prevenção de sinistros e de 

salvamentos. 

 

Assim sendo, resta evidenciado que a proposta em relevo é 

oportuna e conveniente, e, portanto, atende ao interesse público.   

                                                           
3 Relação entre as despesas correntes e as receitas correntes.   
4 Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 
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Ante o exposto, com fulcro nos regimentais arts. 80, I, II, VI, e 144, 

III, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022.  

 

Sala das Comissões, 

 

 

                                                        
Deputado Valdir Cobalchini 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
 
 
 

Deputado Marcos Vieira 
Relator na Comissão de Finanças e Tributação 

 
 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0018.6/2022 
 
 
“Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do 

Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras 

providências.” 

 
Autor: Governador do Estado 

 
Relator (CCJ): Deputado Valdir Cobalchini  
 
Relator (CFT): Deputado Marcos Vieira  
 
Relator (CTASP): Deputado Volnei Weber  

 
 
 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 
 
 

Trata-se de Relatório Conjunto, consoante deliberação pela 

tramitação conjunta da matéria na Reunião Conjunta de 22 de junho de 2022, ao 

Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, que “Institui o Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET) da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece 

outras providências”.  

 

Na Exposição de Motivos nº 08/2022 (pp. 4 a 7), o Comandante-

Geral da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e o Comandante-Geral do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina aduzem: 

  
[...]  
 
Somente os processos de inclusão de efetivos de carreira, não têm 
demonstrado serem suficientes para suprir necessidades de pessoal 
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das Corporações, haja vista que nem sempre podem atender ao que 
é solicitado pelos comandos, o que naturalmente se explica ante a 
necessária avaliação e ponderação de fatores de influência à tomada 
decisão, sobretudo os que se referem a impactos fiscais 
(orçamentários, financeiros e previdenciários). 
 
[...] 
 
Uma vez bem dimensionados, bem construídos, corretamente 
embasados em diagnóstico realístico de áreas e qualificações de 
necessidade e relevância, não há dúvida de que processos de 
incorporação de militares temporários poderão contribuir em muito 
para melhores tempos às Instituições Militares Estaduais, com 
melhor e mais racional divisão de trabalho, alocação e 
remanejamento de seus meios de pessoal, e o mais importante: sem 
peso ou reflexo de natureza previdenciária, inexistindo qualquer ônus 
direto ao sistema de proteção social dos militares e às contas futuras 
do erário. 
 
Cumpre destacar que o legislador federal, já prevendo essa condição 
praticamente prevalente em todas as Corporações Militares 
Estaduais, fez incluir na Lei nº 13.954, de 2019 uma alteração legal 
que proporcionou abertura às Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares para incorporação de efetivos temporários, nos 
moldes semelhantes aos modelos já existentes nas Forças Armadas, 
em particular no Exército Brasileiro. 
 
[...] 
 
O projeto de Lei em pauta está criando na PMSC e CBMSC uma 
nova forma de ingresso (e novo regime jurídico) denominado 
“Incorporação”, a fim de diferenciar da “Inclusão”, dado que um 
regime prevê ingresso por processo seletivo simplificado e o outro 
por concurso público regular, sendo um específico e exclusivo para o 
temporário e outro para o militar de carreira. 
 
Foram estabelecidos os quadros de militares temporários e fixou-se a 
margem de vagas no limite de 50% dos postos e graduações já 
previstos nas leis de fixação dos efetivos, percentual este que é o 
limite estabelecido pelo Decreto-Lei nº 667, de 1969. 
 
Restou bem clareado, ainda, que a definição de quantitativos de 
vagas é prerrogativa única e exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 
mediante motivação dos Comandantes-Gerais, e os números 
desejados, a cada certame, constarão dos respectivos editais de 
processo seletivo, a cargo das Corporações. 
 
No que tange a direitos e deveres, buscou-se assegurar o mínimo 
necessário a fim de respeitar a legislação concernente ao regime 
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jurídico dos militares estaduais, bem como, tanto quanto possível, 
propiciar elementos de atratividade e valor motivacional aos 
processos de recrutamento, bem como garantias mínimas ao 
exercício das funções e encargos, preservando e valorizando a 
segurança jurídica do profissional para o tempo em que 
voluntariamente se dispuser a servir. 
 
As métricas de tempo de serviço incorporado e regras de 
prorrogação são derivadas naturalmente dos dispositivos já 
marcados pelo legislador federal no art. 24-I do Decreto-Lei nº 667 
de 2 de julho de 1969, seguindo-se também por regras 
assemelhadas às adotadas no Exército Brasileiro. 
 
Em termos de remuneração, progressão, promoção, buscou-se 
manter os parâmetros dos efetivos de carreira, a fim de gerar 
atratividade e evitar tratamento não equânime nestes aspectos. 
 
Por derradeiro, tratou-se em disposições gerais e finais as questões 
relativas à reserva não remunerada e suas condicionantes de 
convocação e mobilização, além de alguns dispositivos próprios de 
vedação de lotação e disposição, que se achou por bem referir para 
evitar desvios de finalidade. 
 
[...] 
 

Quanto ao Projeto de Lei Complementar em si, está articulado em 

51 (cinquenta e um) artigos e dois anexos, dos quais se ressaltam: 

 

1 – o art. 4º, que elenca os objetivos do Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET), com destaque para a substituição do efetivo militar de carreira 

em atividades internas (inciso IV), a ampliação do contingente da força de trabalho 

em áreas específicas, como de serviços médicos, odontológicos e psicológicos 

(inciso V), e a instituição e descentralização de serviços próprios de assistência à 

saúde veterinária dos animais empregados em atividades da PMSC e do CBMSC 

(inciso VI); 

  

2 – o art. 9º, que exige a formação em curso superior de graduação, 

com habilitação em bacharelado ou licenciatura plena para ingresso no Quadro de 

Oficiais Temporários Policial Militar (QOTPM) e no Quadro de Oficiais Temporários 

Policial Militar Bombeiro Militar (QOTBM), assim como a formação em curso superior 
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de graduação para o ingresso no Quadro de Praças Temporárias Policial Militar 

(QPTPM) e no Quadro de Praças Temporárias Bombeiro Militar (QPTBM);  

 

3 – o art. 10, que dispõe sobre o processo seletivo simplificado e o 

respectivo edital, cuja validade será de 2 (dois) anos prorrogáveis uma única vez por 

igual período e com reserva de, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas para as 

mulheres; 

 

4 – o art. 11, que prevê que o preenchimento das vagas dos quadros 

temporários dependerá de autorização do Governador do Estado, cuja quantidade 

máxima ficará restrita a 50% (cinquenta por cento) do quadro de efetivos, observado 

o quantitativo previsto por posto ou graduação;  

 

5 – o art. 12, que elenca 28 (vinte e oito) requisitos a serem 

atendidos pelos candidatos a ingressarem nos quadros temporários de ambas as 

corporações, abrangendo aspectos físicos, a exemplo de altura e peso, bem como 

aspectos relativos à conduta, a exemplo de não possuir antecedentes criminais, e 

aspectos intelectuais, como ser aprovado em prova escrita de conhecimentos gerais; 

 

6 – os arts. 17 a 20, que tratam do Curso Básico de Formação 

destinado aos militares temporários incorporados à Polícia Militar e ao Corpo de 

Bombeiros Militar; 

 

7 – os art. 21 a 24, que tratam dos direitos e deveres dos militares 

temporários, dentre os quais o de contribuir para o Sistema de Proteção Social dos 

Militares, no mesmo percentual dos militares efetivos, fazendo jus aos benefícios de 

inatividade por invalidez e pensão militar durante a permanência no serviço ativo, 

bem como a contagem do tempo de contribuição para fins de aposentadoria no 

Regime Geral ou no Regime Próprio de Previdência Social, conforme o caso,  sendo 

devida a compensação entre os regimes; 
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8 – o art. 25, que fixa o tempo de duração dos contratos dos 

militares temporários em 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, até o 

limite máximo de 96 (noventa e seis) meses;   

 

9 – o art. 29, que trata da remuneração dos militares temporários, 

que se equipara à dos militares efetivos;  

 

10 – o art. 30, que trata da progressão e promoção dos militares 

temporários, que, da mesma forma, acompanham as regras as quais estão 

submetidos os militares efetivos; 

 

11 – o art. 33, que prevê que o militar temporário, quando 

desincorporado, passará à reserva não remunerada; e 

 

12 – o art. 37, que elenca as hipóteses nas quais se dará a 

desincorporação; e 

 

13 – por fim, os Anexos I e II, que estabelecem as vagas dos 

Quadros Temporários da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, com o total 

de 8.446 e 1.726 vagas, respectivamente.  

             

 O processo legislativo está instruído com (I) o Parecer nº 033/2022, 

da Consultoria Jurídica do Colegiado Superior de Segurança Pública e Perícia Oficial 

(pp. 28/38); (II) a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (p. 39/40); (III) 

o Parecer nº 005/2022-NUAJ, da Procuradoria-Geral do Estado (41/51); (IV) a 

Informação nº 109/2022, da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de 

Estado da Administração da qual consta a estimativa do impacto orçamentário e 

financeiro da proposta (pp. 52/55); (V) a Informação nº 333/2022, da Diretoria do 
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Tesouro Estadual (DITE) (pp. 56/58); (VI) a Deliberação nº 1272/2022, do Grupo 

Gestor de Governo (pp.59/60); e (VII) a Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira firmada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina (pp. 

61/62).  

 

 Ademais, foram apresentadas 3 (três) Emendas pelo Deputado 

Jessé Lopes, com os seguintes objetivos: 

 

1 – Emenda Modificativa ao art. 26 (pp. 63/64), vedando aos 

militares temporários a atuação operacional em patrulha, o atendimento de 

ocorrências e outros serviços finalísticos; 

 

2 – Emenda Modificativa ao art. 4º (pp. 65/66), complementar à 

primeira, também, restringindo a atuação dos militares temporários; e 

 

3 – Emenda Aditiva (pp. 68/69), garantindo ao militar estadual que 

ingressou na reserva remunerada até 31 de dezembro de 2021 a percepção da 

remuneração equivalente à de um posto ou graduação superior ao que ocupava na 

ocasião da passagem à reserva, mesmo que não tenha optado pelo regime 

remuneratório de que trata a Lei Complementar nº 614, de 20 de dezembro de 2013. 

 

Por fim, recebi do Poder Executivo e faço juntar aos autos a 

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira da proposta, firmada pelo 

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, com a data 

atualizada, uma vez que a constante dos autos foi firmada em data anterior à 

manifestação da Gerência de Recrutamento e Seleção da Secretaria de Estado da 

Administração (pp. 52/55), que refez os cálculos da repercussão financeira 

considerando a despesa máxima decorrente da implantação da medida   

    

É o relatório. 
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II – VOTO CONJUNTO 
 
 

Compete às Comissões de Constituição e Justiça, de Finanças e 

Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, de forma conjunta, 

conforme consensuado, o exame do Projeto de Lei Complementar em causa quanto 

aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e 

técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse público, de 

acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno, e o Despacho do 1º 

Secretário da Mesa, à p. 02 dos autos. 

 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Da análise da proposta, no que concerne à verificação da 

constitucionalidade formal, constata-se que, em face do disposto no art. 50, § 2°, I1, 

da Constituição Estadual, é reservada ao Governador do Estado a iniciativa da 

matéria em foco.     

 

De seu turno, quanto à constitucionalidade material, verifica-se que 

as medidas veiculadas observam o contorno constitucional atinente à espécie.   

  

Vencida a análise dos aspectos constitucionais, nota-se que, quanto 

à legalidade, a matéria é aderente ao disposto no Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 

                                                           
1
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
[...] 
I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva; 

P
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de 1969, recepcionado pela Constituição Federal de 1988, mais especificamente aos 

arts. 24-I e 24-J2, com redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 

2019, por observar a quantidade máxima de vagas nos quadros temporários, o 

período máximo de incorporação e as regras previdenciárias.      

 

No que atina aos demais aspectos de observância obrigatória por 

este órgão fracionário, verifica-se que a proposta encontra-se plenamente hígida. 

 

No tocante às Emendas apresentadas, passo a analisá-las: 

 

1 – os limites de atuação dos integrantes do Serviço Militar 

Temporário estão com seus contornos bem delineados no art. 4º da proposta não 

merecendo reparos, motivo pelo qual rejeito às Emendas Modificativas de pp. 63 e 

64 e de pp. 65 e 66, inclusive pelo fato de a segunda ter excluído a previsão de que 

os militares temporários passarão a integrar a reserva não remunerada quando 

desincorporados; e 

 

2 – a Emenda Aditiva de pp. 68 e 69 versa sobre matéria estranha à 

veiculada na proposta e afronta o disposto no art. 52, I, da Constituição Estadual, 

                                                           
2
 Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer:        

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exerça atividades civis em qualquer 
órgão do ente federativo mediante o pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou 
contabilizado para revisão do benefício na inatividade, não servirá de base de cálculo para outros 
benefícios ou vantagens e não integrará a base de contribuição do militar; e              
II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante processo seletivo, cujo prazo 
máximo de permanência no serviço ativo será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 
50% (cinquenta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação.              
§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput deste artigo contribuirá de acordo com o 
disposto no art. 24-C deste Decreto-Lei e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e 
pensão militar durante a permanência no serviço ativo.               
§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corporação, o tempo de serviço militar 
será objeto de contagem recíproca para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência 
Social ou em regime próprio de previdência social, sendo devida a compensação financeira entre os 
regimes.            
24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social 
ou a regime próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou 
aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes 
aos militares e as receitas de contribuição referentes aos demais regimes.     
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que veda o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador 

do Estado, motivo pelo qual a rejeito por estar caraterizada sua 

inconstitucionalidade.   

           

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 

com fulcro nos regimentais arts. 72, I, 144, I, e 210, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

da continuidade da tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022, 

na sua forma original.  

  

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Da análise da matéria sob o viés orçamentário e financeiro, 

verifica-se que o processo legislativo está instruído como as declarações dos 

ordenadores de despesa das duas instituições militares, assim como com a 

estimativa do impacto financeiro que decorrerá da instituição do Serviço Militar 

Temporário (SEMET) (pp. 59/60).  

 

Importa esclarecer que, na forma do disposto no art. 11 da 

Proposta em relevo, o preenchimento das vagas nos quadros temporários 

dependerá de autorização prévia do Chefe do Poder Executivo, e que as duas 

instituições militares são unidades orçamentárias, portanto, com competência para 

realizarem os respectivos planejamentos orçamentários e financeiros, observando 

as diretrizes gerais.  

 

Ademais, consta dos autos informação da Diretoria do Tesouro 

Estadual (Informação DITE/SEF nº 333/2022, de 14 de junho de 2022) (pp. 56/58), 

atestando que o Estado está observando os limites de gasto com pessoal (índice 

de 41,08%), consoante apurado no Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 1º 
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quadrimestre de 2022, e que a Poupança Corrente3 (verificada em abril de 2022) 

foi da ordem de 81,69% (oitenta e um inteiros e sessenta e nove centésimos por 

cento). 

 

Assim sendo, resta evidenciado que: (I) estão atendidos os 

requisitos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)4; (II) a 

proposta em análise não incorre em nenhuma das hipóteses do art. 21 da LRF; e 

(III) a matéria não se enquadra nas vedações do art. 167-A da Constituição 

Federal.   

 

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, 

nos termos dos regimentais arts. 73, II e IX, e 144, II, voto pela ADMISSIBILIDADE 

do prosseguimento da regimental tramitação processual do Projeto de Lei 

Complementar nº 0018.6/2022, e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO.  

 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

No que diz respeito ao mérito, tendo presentes as razões 

delineadas na Exposição de Motivos e tudo o mais que consta dos autos, verifica-

se que a criação do Serviço Militar Estadual Temporário (SEMET) concorre para 

aumentar a segurança pública e a oferta de serviços de prevenção de sinistros e de 

salvamentos. 

 

Assim sendo, resta evidenciado que a proposta em relevo é 

oportuna e conveniente, e, portanto, atende ao interesse público.   

                                                           
3 Relação entre as despesas correntes e as receitas correntes.   
4 Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 
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Ante o exposto, com fulcro nos regimentais arts. 80, I, II, VI, e 144, 

III, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0018.6/2022.  

 

Sala das Comissões, 

 

 

                                                        
Deputado Valdir Cobalchini 

Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
 
 
 

Deputado Marcos Vieira 
Relator na Comissão de Finanças e Tributação 

 
 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
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